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RESUMO 

 

Esta dissertação enquadra-se no estudo dos fenómenos individuais e sociais associados aos 

desafios da adaptação a novas modalidades de trabalho: modelos híbridos ou teletrabalho. 

Recorrendo a um modelo de moderação moderada, investigámos o efeito da Percepção do 

Suporte Organizacional (moderador primário) na relação entre a percepção da Autoeficácia 

(variável preditora) e Desempenho Individual de Trabalho (variável critério), assim variações do 

efeito nos diferentes níveis da Modalidade Trabalho (moderador secundário). 

Seguiu-se um delineamento não-experimental com dado recolhidos em dezembro de 2021 

e participação voluntária de profissionais de serviços a clientes à distância - Customer Services 

Support. A amostra totalizou 842 participantes (n = 842), dos quais 580 (68.9%) do sexo feminino 

e 262 (31,1%) do sexo masculino, com idades entre os 18 e 63 anos (M = 36,26; SD = 8,46). 

Como instrumentos de investigação foram utilizadas adaptações para português das escalas 

New General Self-Efficacy Scale (Chen et al., 2001), Perceived Organizational Support (Eisenberg 

et al., 1986) e Cross-cultural Adaptation of the Individual Work Performance (Koopmans et al., 

2014). 

Os resultados evidenciam forte capacidade preditiva da Autoeficácia no Desempenho de 

Individual de Trabalho, estabelecendo-se como o efeito principal mais relevante neste estudo. 

Conclui-se também que a Percepção de Suporte Organizacional promove um efeito 

positivo, mas somente quando o trabalhador se encontra numa modalidade de trabalho que inclua 

uma componente presencial, com efeitos positivos para a melhoria do desempenho de tarefa nos 

sujeitos com baixa autoeficácia, assim como uma redução de atitudes prejudiciais relativamente à 

organização em sujeitos com elevada autoeficácia. 

 

 

Palavras-chave: serviço ao cliente, teletrabalho, autoeficácia, percepção de suporte 

organizacional, desempenho individual de trabalho, moderação moderada 
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ABSTRACT 

This dissertation contributes to the study of individual and social phenomena associated 

with the challenges of adaptation to new work modalities: hybrid models or telework. 

Using a moderate moderation model, we investigated the effect of Organizational Support 

Perception (primary moderator) on the relationship between Self-efficacy perception (predictor 

variable) and Individual Work Performance (criterion variable), as well as variations in the effect at 

different levels of the Work Modality (secondary moderator). 

It followed a non-experimental design, with data collected in December 2021 and voluntary 

participation of professionals from Customer Services Support. The sample consisted of 842 

participants (n = 842), of which 580 (68.9%) were female and 262 (31.1%) were male, aged between 

18 and 63 years (M = 36.26; SD = 8.46). 

The instruments used were the Portuguese of the New General Self-Efficacy Scales (Chen 

et al., 2001), Perceived Organizational Support (Eisenberg et al., 1986) and Cross-cultural 

Adaptation of the Individual Work Performance (Koopmans et al., 2014). 

The results show a strong predictive capacity of Self-efficacy in the Performance of 

Individual Workers, establishing itself as the most relevant main effect in this study. 

It is also concluded that the Perception of Organizational Support promotes a positive 

effect, but only when the worker is in a work modality that includes an in-office component, with 

positive effects for the improvement of the task performance in subjects with low self-efficacy, as 

well as a reduction of harmful attitudes towards the organization in subjects with high self-efficacy. 

 

Keywords: customer service, telework, self-efficacy, perception of organizational support, 

individual work performance, moderated moderation 
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INTRODUÇÃO 

A 11 de março de 2020 a Organização Mundial de Saúde (ONU) classificou a propagação 

global do vírus SRA-Cov-2 (COVID-19) como pandemia e sugeriu a necessidade de adoção de 

medidas de contenção a nível internacional (ONU, 2020). Estas medidas, tomadas no sentido de 

reduzir riscos de contágio e combate à epidemia, fazem-se sentir até aos dias de hoje, levando a 

que as organizações e trabalhadores passassem a ser fortemente desafiadas pelas restrições 

decretadas pelos governos nacionais.  

A imperativa necessidade de reação daqui resultante obrigou à adoção de estratégias de 

contingência e de metodologias inovadoras, tanto nos modelos de gestão operacional como da 

gestão dos recursos humanos por forma assegurar a continuidade do negócio. Aqui inclui-se o 

confinamento compulsivo, limitações de deslocação para a empresa ou, até mesmo, pela primeira 

vez e sem grande preparação, o desempenho de funções integralmente em teletrabalho sempre que 

o design da organização o permite (Galanti et al., 2021). 

Devido às características específicas da sua cadeia de valor, as indústrias que melhor 

responderam a este imperativo de trabalho remoto foram as de produção de conteúdos intelectuais, 

telecomunicações, empresas de tecnologia, energia e financeiras, pois praticam um modelo de 

negócio que permite manter serviços à distância, como vendas, apoio comercial pós-venda, suporte 

técnico ou especializado (Boston Consulting Group, 2020), e que desde há muito tempo adotaram 

ferramentas e novas tecnologias ligadas à mobilidade, como a internet, ferramentas em rede, 

computação na nuvem e redes sociais (Bentley et al., 2016), 

Avalia-se que antes do contexto pandémico as empresas de serviço ao cliente e suporte, ou 

Customer Service and Support (CSS), mantinham essencialmente as suas operações em instalações 

preparadas para o efeito, respeitando o conhecido paradigma do ‘escritório’. Nesse contexto, cerca 

de 72% dos trabalhadores prestavam serviços em regime presencial, 18% num regime híbrido e 

menos de 10% dos trabalhadores o fazia remotamente (Gartner, 2020). Calcula-se que desde 2020, 

76% dos CSS passaram a ter entre 80% a 100% dos seus serviços prestados a partir de instalações 

providenciadas pelo próprio trabalhador, tipicamente das suas casas, com previsão que este número 

sofra variações, mas se mantenha entre os 30% a 80% até ao final do ano de 2023 (Gartner, 2020). 

A nível global prevê-se que mesmo depois da pandemia muitas organizações e empregados 

optem pelo regime de modelo híbrido, que conjuga um período de teletrabalho com outro no 

escritório, (Galanti et al., 2021). Em Portugal as empresas de CSS planeiam organizar o seu Modelo 

de Trabalho essencialmente na modalidade híbrida, quer com dias presenciais fixos, quer com 
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flexibilidade dada aos trabalhadores para escolherem um conjunto de dias para efetuarem 

teletrabalho (APCC, 2021). 

Sabendo-se que a exemplo do COVID-19 existem indicadores cumulativos que apontam 

no sentido de virem a ocorrer novas pandemias (Marani et al., 2021), fica contudo por estabelecer 

se as organizações estão preparadas para um mundo em mudança, capazes não só da agilidade 

imposta pelo contexto, mas também de uma adaptação sustentada num balanço bem conseguido 

entre as necessidades conflituantes da estabilidade operacional, da inovação e capazes de vantagens 

competitivas com base na performance (Worley et al., 2014); ao mesmo tempo que asseguram um 

posicionamento de suporte atempado e eficaz aos profissionais afetados por esta mobilização, que 

inevitavelmente vivenciam uma situação emocional impactada pela incerteza e pelo confinamento 

involuntário, perante riscos de redução do seu desempenho profissional e muitas vezes em espaços 

adaptados nas suas casas. 

Modalidades de trabalho 

O estudo das Modalidades de Trabalho remete para uma componente essencial dos estudos 

organizacionais (Kastelan & Sokolic, 2017), pois centra-se na problemática relacionada com a 

ligação entre o que é a materialidade física das empresas e a experimentação social, onde se 

desenvolve uma cultura muito específica (Delbridge & Sallaz, 2015) e fundamental para o 

entendimento das práticas de organização de trabalho (Ferreira, 2020). 

Para as organizações é muito importante haver uma leitura e estudo destes fenómenos e 

dos desafios relacionados com a otimização de trabalho e eficiências operacionais (Stone & 

Deadrick, 2015). Esta forma de entender as problemáticas sistémicas acaba por ser um processo 

adaptativo que requer ajustes estratégicos e que influenciam as relações que as organizações têm 

com o seu capital humano, dado que é inevitável que componentes da estratégia não se encontrem 

atempadamente suportados nas práticas dos recursos humanos Chambel e Peiró (2003, como 

citado por Ferreira & Martinez, 2015). 

Assim, ao ser estabelecida esta ligação entre a estratégia empresarial, as estratégias de gestão 

do capital humano e a criação de vantagens competitivas (Boxall, 2011), estabelece-se também uma 

ligação entre os princípios de ação para as suas práticas de gestão dos recursos humanos (Beer et 

al. 1984) e surgimento de soluções com origem em processos de inovação que acionem cuidados 

com o contexto do profissional, novos desenhos de tarefas ajustados aos desafios e novos modelos 

de relações hierárquicas (Ferreira & Martinez, 2015).  
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O trabalho remoto surge como resposta a estes desafios, estabelecendo-se como alternativa 

ao paradigma clássico do trabalho nas instalações da empresa e forma de prestação presencial 

(Delbridge & Sallaz, 2015), estabelecendo-se como potencial solução para resolver problemas 

individuais, sociais e organizacionais (Galvéz et al., 2020).  

Esta modalidade de trabalho acabou por se tornar conhecida como ‘Teletrabalho’, tendo 

origem nos trabalhos sobre o tema ‘telecommuting’ de Nilles (1975), que remete para o potencial 

da ligação remota, pelo recurso à tecnologia, entre o trabalhador e a organização; mas que hoje em 

dia remete para todas as atividades que são efetuadas fora do escritório (Bailey & Kurland, 2002), 

seja em casa do trabalhador (Sullivan & Lewis, 2001) ou somente fora do local habitual de trabalho 

(Baruch, 2001), durante um período de tempo variável e por recurso a meios de comunicação 

informáticos (Golden & Veiga, 2005; Kossek et al., 2006). 

A relação deste construto com questões relacionadas com a temporalidade está certamente 

estabelecida (Belanger et al., 2013), mas ainda não se encontrou consenso sobre o equilibro razoável 

no número de dias de trabalho presencial versus remoto; tudo indicando, contudo, que será uma 

condição a ser aplicada caso a caso, função, serviço ou empresa (PwC, 2021). 

Nesse sentido foram surgindo várias propostas para o que constitui uma forma de medição, 

e consequentemente definição, desta dimensão, mas na realidade tem-se assistido a modelos de 

leitura muito diversos.  Suh & Lee (2017), por exemplo, sugerem que o teletrabalho deve ser 

medido entre o ‘muito intenso’ e ‘pouco intenso’, deixando assim espaço, para reforçar a ideia que 

o teletrabalho assume na sua maioria das vezes uma condição hibrida, permitindo um misto variável 

das diferentes condições de prestação de trabalho presencial ou remota. 

Percepção de Suporte Organizacional 

A Percepção do Suporte Organizacional surge, como construto, pela mão de Eisenberg e 

colegas em 1997 (Eisenberg et al., 1997) na sequência da elaboração da Teoria Geral do Suporte 

Organizacional (Eisenberg et al., 1986). De acordo com os autores a Percepção do Suporte 

Organizacional traduz crenças globais desenvolvidas pelo trabalhador sobre a extensão em que a 

organização valoriza suas contribuições e cuida de seu bem-estar (Eisenberger et al., 1997), 

demonstrando uma orientação de valência positiva relativamente às organizações onde trabalham 

sempre que experienciam trocas sociais por eles prezadas; que incitam a um sentido de obrigação, 

confiança e expetativa que os seus esforços serão recompensados; assim como conduzindo a uma 

experiência profissional mais prazerosa e com manifestações de comportamento que refletem 
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compromisso para com o trabalho e organização (Kurtessis et al., 2017) e tanto mais quanto 

percebam que a organização está igualmente comprometida com eles (Siqueira, 1995).  

No fundo este contexto permite aos colaboradores percecionarem as atitudes da 

organização na relação com eles, pontuá-las como favoráveis ou desfavoráveis e usar informação 

como indicador das intenções da organização para com eles (Levinson, 1965); num mecanismo que 

pode ser defendido pela teoria das Trocas Sociais - enquanto uma série de interações reciprocas 

entre as partes - que surge das obrigações tácitas assumidas pelos parceiros sociais que 

desenvolveram confiança mútua (Cropanzano & Mitchell, 2005). 

A persistência temporal destas trocas sociais cria confiança na relação entre ambas as partes 

e estabelece-se como base para o surgimento de comportamentos e atitudes positivas relativamente 

ao trabalho (Rhoades & Eisenberger, 2002). 

Autoeficácia 

A autoeficácia traduz a crença do indivíduo na sua própria capacidade de manifestar os 

comportamentos e executar as ações que permitem executar com sucesso as suas tarefas (Bandura, 

1977), algo que requer um esforço e persistência, que por sua vez são reflexo do aumento de 

confiança do indivíduo e que surgem pela sua própria percepção de competência, assim como da 

capacidade de concluir as tarefas a que se propõe (Bandura, 1990).  

Esta competência individual torna-se assim num importante preditor da capacidade de 

superar desafios, de investimento de tempo e esforço (Bandura, 1997, como citado em Araújo & 

Moura, 2013). Todas estas são características muito importantes para o sucesso das organizações e 

para a psicologia industrial e organizacional (Bandura, 1999). Desde logo porque a percepção de 

autoeficácia afeta o estado emocional geral do indivíduo, como pensa e comporta (Schwarzer & 

Hallum, 2008), surgindo associada aos fenómenos psicossociais que emergem nas práticas de 

formação, liderança, programas de acolhimento e ajustamento de novos trabalhadores na 

organização, avaliação de desempenho, avaliação do stress e identificação das suas causas, 

criatividade, negociação, processos de comportamento grupal (Judge et al., 2007). 

A autoeficácia é trabalhada por alguns autores como um construto específico para uma 

determinado domínio social/ situação, ou geral, que apresenta respostas idênticas na generalidade 

dos contextos (Gardner & Pierce, 1998); contudo a abordagem generalista aplica-se na maioria das 

situações, sendo comummente aceite que os indivíduos que melhor percecionam o potencial da 

sua autoeficácia, são também os mesmos em que melhores resultados no seu bem-estar, a qualidade 

de vida e saúde mental ou física (Scholz et al., 2002). 
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Um dos papeis mais significativos da autoeficácia é a sua forte relação com o desempenho 

no profissional (Stajkovic e Luthans, 1998), sendo que a investigação tem defendido que esta é 

também uma característica pessoal que ajuda a prevenir consequências negativas do esforço 

prolongado (Blecharz et al., 2014), que ajuda na recuperação do stress associado às atividades 

profissionais (Hahn et al., 2011), que facilita a adaptação do sujeito as mudanças organizacionais 

(Jimmieson et al., 2004), no potencial de sucesso do indivíduo pelo seu investimento na experiência 

vicariante (Chen et al., 2001), pela capacidade e facilidade de adaptação (Hirschi et al., 2017), pelo 

potencial da predisposição para uma aprendizagem continua (Waters et al., 2015) e para atividades 

relacionadas com o empreendedorismo (Nowiński et al., 2019). 

Desempenho Individual de Trabalho 

A definição de desempenho surge intimamente ligada ao efeito manifesto de um sistema 

organizacional, nomeadamente com indicadores de produção de um produto ou serviço, fatores 

de eficiência individuais relacionados com o capital humano e fatores financeiro relacionados com 

o sistema organizacional (Pereira, 2008). Mas também ao desempenho do trabalhador enquanto 

conjunto de comportamentos da pessoa no trabalho que leva a empresa a obter resultados (Paula 

& Queiroga, 2015). Este critério estabelece-se assim como fator crítico para a criação de vantagens 

competitivas duma empresa, por se constituir como um indicador inevitavelmente ligado à gestão 

e sustentabilidade da própria organização (Lebas & Euske, 2002). 

Durante a década de 60 e até meados da década de 80, o entendimento do desempenho 

estava substancialmente relacionado com as teorias de expectativa de Vroom (1964) e por isso 

muito focado no resultado da tarefa que advém do valor desta para o sujeito, só mais tarde surgiram 

teorias que adicionam a existência de comportamentos positivos relativamente ao trabalho (Carpini 

et al., 2017). Bom exemplo surge com Campbell (2012), que defende que o desempenho individual 

de trabalho deve ser entendido não somente como resultados obtidos por via de uma ação, mas 

também dos comportamentos que a eles conduzem. Ou seja, que deve ser tido como um construto 

multidimensional. 

No mesmo sentido, mas de uma forma mais específica, Koopmans e colaboradores (2012) 

estabelecem como critério base para o instrumento de investigação que viriam a criar – IWPQ: 

Cross-cultural adaptation of the Individual Work Performance (Koopmans et al., 2014) - um 

entendimento que o desempenho individual de trabalho não é unidimensional, mas sim constituído 

por três dimensões complementares que não se sobrepõem no comportamento que caracterizam. 

A saber: a) o desempenho da tarefa, relacionado com a competência e conhecimento do 

trabalhador que facilita o desempenho da tarefa de forma eficaz e com qualidade, b) o desempenho 
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contextual, relacionado com o comportamento proativo do trabalhador, que vai além da sua estritas 

tarefas e que contribui para a melhoria do ambiente organizacional, social e psicológico da empresa 

e, por fim, c) os comportamentos contraproducentes, que são aqueles que são invocados no sentido 

de prejudicar a organização (Koopmans et al, 2012). 

Relação entre as variáveis 

A Autoeficácia é uma forma específica de antecedente do desempenho pois implica volição 

do indivíduo dirigida para a tarefa e que se manifesta sob a forma da proatividade (Carpini et al., 

2017); pode-se dizer que é particularmente importante em contextos de incerteza (Jundt et al., 2015) 

porque gera no sujeito uma percepção da existência das capacidades necessárias para completar um 

grande conjunto de tarefas profissionais (Parker, 1998). 

Este construto torna-se ainda mais relevante em contextos como o de teletrabalho e 

modelos de trabalho híbridos, em que as questões sociais características da vida em sociedade não 

são particularmente salientes, e em que a autoeficácia ganha preponderância enquanto forte 

catalisador para a conclusão de tarefas individuais (Griffin et al., 2007). Não é por isso de estranhar 

que o baixo desempenho tenha surgido em estudos muitas vezes relacionado com efeitos do 

teletrabalho (Allen et al., 2015), podendo até existir uma correlação negativa entre o tempo em 

teletrabalho e o desempenho individual (Galanti et al., 2021). 

Não obstante Bandura (1999) ter alertado para não procurarmos estabelecer expectativas 

exageradas no contributo dos fatores pessoais para o funcionamento psicossocial em todas as 

tarefas e em circunstâncias diversas, os estudos posteriores têm ainda assim encontrado razões para 

relacionar fortemente a autoeficácia e o desempenho (Stajkovic & Luthans, 1998). Numa meta-

análise sobre o desempenho individual e a produtividade, o teletrabalho surge positivamente 

associado ao desempenho dos profissionais quando sob um modelo de avaliação objetiva feita por 

supervisores (Gajendran & Harrison, 2007). Mais tarde outros estudos surgem no mesmo sentido, 

defendendo que os trabalhadores nesta condição têm uma melhor percepção da produtividade, 

compromisso com a organização e desempenho (Martin & MacDonnell, 2012), ou que a avaliação 

do desempenho de tarefa e desempenho contextual é avaliado de forma positiva em 

teletrabalhadores (Gajendran et al., 2015).  

A forma como a Percepção do Suporte Organizacional se faz sentir nos trabalhadores 

manifesta-se de várias formas, sendo que as mais comuns têm origem na apreciação das práticas 

dos Recursos Humanos e o apoio das linhas hierárquicas diretas (Eisenberger et al., 2002). Este 

suporte, nomeadamente dos supervisores aos trabalhadores em teletrabalho por períodos 
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prolongados, está também associado a elevados níveis de compromisso, satisfação profissional e 

desempenho (Golden et al., 2008), até porque esta boa relação e suporte influência positivamente 

a confiança que o trabalhador tem na execução das suas tarefas (Maurer, 2001) 

Em estudos de sobre a relação da Percepção do Suporte Organizacional com a variável 

Desempenho, Valentine e colegas (2006) afirmam que se faz sentir um efeito favorável no 

desempenho quando o profissional identifica e pontua positivamente o suporte que sente da 

organização. O mesmo é defendido por Chulen e colaboradores (2010) quando afirmam que se 

observam respostas comportamentais de cooperação positivas direcionadas para o cumprimento 

das metas organizacionais quando se verifica a existência de Percepção de Suporte Organizacional 

(Chullen et al, 2010) e também por Zanelli e colegas (2014), que apontam consequências positivas 

na atitude do profissional, nomeadamente, na redução do absentismo, compromisso afetivo e 

normativo, aprendizagem e desempenho. 

A perda da Percepção do Suporte Organizacional dada pelas hierarquias traz consigo riscos 

significativos na falta de preparação para uma eventual mudança de cultura ou questões 

relacionadas com o isolamento social (Marshal et al., 2007) e psicológico do trabalhador (Tejero, 

2021), especialmente em organizações com modelos de trabalho híbridos, quando as ligações 

sociais informais reduzem o acesso à informação relevante para o desenvolvimento profissional do 

trabalhador. 

Modelo de Investigação 

Como já descrito, o Desempenho Individual de Trabalho surge como resultado da relação 

de um conjunto alargado de variáveis que influenciam a sua manifestação em diferentes patamares 

de eficácia e eficiência e que variam consoante as dinâmicas, contributos do sistema organizacional 

ou características do próprio trabalhador. Contudo, depois de uma significativa revisão de literatura 

e embora exista ampla evidência dos construtos em estudo, conclui-se que ainda não há exemplos 

de estudos que abordem exclusivamente a relação entre as variáveis aqui propostas – Autoeficácia, 

Percepção de Suporte Organizacional, Desempenho Individual de Trabalho e Modalidade de 

Trabalho. Notoriamente quando considerando a modalidade híbrida de trabalho 

Contruímos então o presente modelo de investigação, com o qual propomos avaliar se há 

diferenças nos efeitos mensuráveis da relação entre Autoeficácia (variável preditora) e Desempenho 

Individual de Trabalho (variável critério), quando sob o efeito das variáveis moderadoras – 

Percepção de Suporte Organizacional (moderador primário) e Modalidade de Trabalho 
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(moderador secundário, dicotómico: sendo que esta surge codificada como 1) trabalho 

essencialmente presencial e 2) modalidade híbrida = teletrabalho + presencial). 

Deste modelo de investigação resulta uma hipótese única, que se constitui como complexa 

– por procurar identificar medidas de associação entre 3 ou mais variáveis – e direcional – por 

especificarmos a direção e natureza da relação entre as variáveis (Vilelas, 2020). Um modelo 

conceptual simplificado pode ser visto na Figura 1.  

Uma representação gráfica integral do modelo de investigação pode ser consultada no 

Anexo B (figura 2), assim como um diagrama estatístico seguindo a teorização de Hayes (2018) 

(figura 3). 

 

Figura 1 

Modelo de Investigação Simplificado 

 

 

A hipótese estabelecida é então a seguinte: A relação positiva entre Autoeficácia e 

Desempenho Individual de Trabalho, moderada positivamente pela Percepção de Suporte 

Organizacional, é mais forte na Modalidade de Teletrabalho, do que na Modalidade de Trabalho 

Híbrida. 
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MÉTODO 

Delineamento 

O presente estudo segue um delineamento não experimental, com o propósito de avaliação 

correlacional entre as variáveis e, por esse motivo, sem controlo ou manipulação destas 

(Shaughnessy et al., 2015). Segue uma metodologia de medição quantitativa por forma a permitir 

uma ordenação e quantificação de diferenças entre os dados e assim permitir uma análise estatística 

(Marôco, 2018).  

É também um estudo transversal dado que a recolha de dados foi efetuada num único 

momento (Vilelas, 2020). 

Participantes 

Todos os participantes neste estudo são profissionais de CSS em duas empresas que 

prestam serviços nesta área em Portugal e que, por via de convite direto dos investigadores, 

mostraram disponibilidade para a colaboração no âmbito desta dissertação. A pré-seleção das 

empresas convidadas surge naturalmente, dado serem empregadores de notoriedade e de relevância 

na contratação de profissionais de CSS em Portugal. O nome das empresas não é aqui revelado por 

questões de confidencialidade.  

O processo de amostragem foi feito de forma não probabilística e por conveniência visto 

não ser viável o recurso a uma amostra aleatória (Oliveira & Lisboa, 2011); a participação foi 

voluntária, anónima e privada, não havendo incentivos à participação. 

Os critérios de inclusão definidos foram a idade igual ou superior a 18 anos, ser profissional 

de áreas operacionais de CSS há pelo menos 3 meses e ter respondido a todas as perguntas do 

questionário. O número total de participantes foi de 861 (n = 861). 

Depois de uma análise das respostas relativamente aos critérios de inclusão foram 

eliminadas 19 participações, resultando assim em 842 inquéritos completos que constituíram a 

amostra final deste estudo (n = 842).  

O número final de participantes obtido responde aos critérios de estimativa de dimensão 

de amostra mais comummente encontrados na literatura: alguns critérios menos exigentes, tal como 

proposto por Hill e Hill (2000, como citado por D’Oliveira, 2007) referem a necessidade de um 

número mínimo de 5 participantes por cada item das escalas aplicadas, que resultaria num mínimo 

de 170 sujeitos, os mais exigentes, como a proposta de Cohen (1992) para o presente modelo de 

investigação - considerando α = .05, (1-β) = .80 e uma dimensão de efeito pequena (f2=0.02) -  
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resultaria num mínimo de 726 sujeitos, quando seguido o critério deste autor e considerando para 

o cálculo todas as variáveis, incluindo interações (Jose, 2013). 

Por observação dos dados da estatística descritiva das variáveis sociodemográficas da 

amostra (ver anexo C, Tabela 1) pode-se verificar que 580 participantes são do sexo feminino 

(68.9%), 262 são do sexo masculino (31.1%), com idades compreendidas entre os 18 e os 63 anos 

de idade (M = 36.26; SD = 8.46), que 127 (15.1%) trabalharam essencialmente nas instalações da 

empresa e 715 (84.9%) num modelo híbrido presencial + teletrabalho, nos 3 meses anteriores à 

resposta ao questionário. 

Instrumentos  

Para o presente estudo foi elaborado um instrumento de pesquisa sob a forma de 

questionário digital (ver anexo D). Este instrumento é constituído por seis seções: 1) informações 

sobre o estudo, 2) consentimento informado, 3) Escala de Autoeficácia, 4) Escala de Percepção de 

Suporte Organizacional, 5) Escala de Desempenho Individual no Trabalho e 6) recolha de dados 

sociodemográficos e de caracterização da amostra. O instrumento termina com um texto de 

agradecimento e contacto do investigador. 

Os dados sociodemográficos recolhidos foram: idade, sexo e tempo em teletrabalho nos 

últimos 3 meses (<80% do tempo ou >=80% do tempo).  

A aceitação do consentimento informado foi configurada como fator condicional para a 

participação; foi também configurada a validação da existência de respostas em todas as perguntas, 

não sendo por isso possível a submissão de questionários incompletos. 

Autoeficácia 

A Autoeficácia (AE) foi medida com recurso à Nova Escala Geral de Autoeficácia, na 

versão traduzida e validada para português do Brasil (Balsan et al., 2020) do original New General 

Self-Efficacy Scale (Chen et al., 2001). 

Este instrumento consiste num questionário que avalia o construto em 6 itens, 

apresentados sob forma de afirmação, todos pela positiva, usando uma escala do tipo Likert de 

cinco pontos, em que 1 representa “Discordo totalmente” e 5, “Concordo totalmente”. Como 

exemplo das questões o item 3 apresenta o seguinte texto: "Eu acredito que posso realizar de forma 

eficaz muitas tarefas diferentes".  
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A qualidade psicométrica desta escala indica uma boa consistência interna, com α ≥ .70 

(Marôco & Garcia-Marques, 2006); na versão original foi indicado um alfa de Cronbach com valor 

de .87 (α = .87) e na versão traduzida de .85 (α = .83). Em ambas as versões o modelo é unifatorial. 

Percepção de Suporte Organizacional 

A medição da Percepção do Suporte Organizacional (POS) foi feita com recurso à escala 

Perceived Organizational Support (Eisenberger et al., 1986) na sua versão reduzida, tal como 

sugerido pelo autor (Eisenberger et al., 2002) e adaptada para a população portuguesa (Dos Santos 

& Gonçalves, 2013).  

O questionário é composto por um conjunto de 8 afirmações, quatro destas invertidas no 

seu sentido, para as quais é pedido uma resposta do nível de concordância numa escala tipo Likert 

desde ‘Discordo totalmente’ (1) até ‘Concordo plenamente’ (7). Como exemplo das questões o 

item 4 apresenta o seguinte texto: "A empresa onde trabalho preocupa-se realmente com o meu 

bem-estar ". 

Como qualidade psicométrica esta escala apresenta um alpha de Cronbach de 0.87 e avalia 

o construto por meio de uma dimensão única.  

Desempenho Individual de Trabalho 

O Desempenho Individual de Trabalho (DIT) foi medido com recurso Escala de 

Desempenho Individual no Trabalho (IWPQ) - Cross-cultural adaptation of the Individual Work 

Performance (Koopmans et al., 2014) - desenvolvida inicialmente por Koopmans e colegas (2012). 

 Esta escala foi traduzida pelo autor do presente trabalho, seguindo as metodologias 

adequadas, e foi escolhida por permitir a recolha de informação em contextos em que os dados 

específicos de desempenho não estão facilmente acessíveis (Alonso et al., 2015). Esta escala mede 

o construto em 3 dimensões, avaliadas em 18 itens: itens 1 a 5 para Desempenho de Tarefa (DT), 

exemplo "Consegui planear o meu trabalho de forma a concluí-lo atempadamente"; itens de 6 a 13 

para Desempenho Contextual (DC), exemplo "Participei ativamente em reuniões e/ou debates"; 

itens 14 a 18 para Comportamentos Contraproducentes (CC), exemplo "Falei com os meus colegas 

sobre os aspetos negativos do meu trabalho".  

Para responder ao questionário é requerido ao sujeito que se reporte aos últimos 3 meses 

de trabalho. Os itens são apresentados em forma de afirmação e remetem para uma escala tipo 

Likert de 5 pontos em que 1 representa “Raramente” e 5 “Sempre” nas duas primeiras 

subdimensões; na terceira subdimensão (CC) 1 representa “Nunca” e 5 “Frequentemente”.  
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No original este instrumento apresenta as seguintes qualidades psicométricas para cada uma 

das dimensões: Desempenho de Tarefa (α = .79), Desempenho Contextual (α = .83) e 

Comportamentos Contraproducentes (α = .89) 

Variáveis sociodemográficas 

As variáveis sociodemográficas recolhidas foram: Idade do participante, por via de uma 

pergunta aberta e medida em anos; Sexo, medida numa escala nominal com duas categorias 

(codificadas ‘1’ para masculino, ‘2’ para feminino); a Modalidade de Trabalho, que foi dividida em 

função do tempo reportado em teletrabalho nos três meses anteriores à participação e está 

representada numa escala nominal de duas categorias em que ‘1’ significa < 80% do tempo 

(corresponde a trabalho prestado essencialmente em regime híbrido: teletrabalho + presencial) e 

‘2’ significa ≥ 80% do tempo (corresponde a trabalho prestado essencialmente em modalidade de 

teletrabalho). 

Procedimento 

O acesso à amostra foi previamente assegurado por via de contactos diretos às empresas 

participantes e solicitação para a sua participação. Após a confirmação da participação foi enviado 

um email com a formalização do convite, informação sobre a finalidade e metodologia, assim como 

uma proposta de um modelo de comunicação para as equipas. Um exemplo desta comunicação 

pode ser consultado no Anexo E. 

Dado que a 'Escala de Desempenho Individual no Trabalho' não se encontra traduzida 

para português esta foi traduzida pelo autor do presente trabalho, recorrendo a um grupo de júris 

qualificados que efetuou um pré-teste com o fim de atestar a validade facial antes da aplicação do 

instrumento. Este coletivo analisou os conceitos e contextos das questões, assim como a idiomática 

e confronto com o original antes de chegar a um consenso sobre o texto final a apresentar.  

As mesmas validações foram efetuadas para a 'Nova Escala Geral de Autoeficácia' por esta 

estar validada apenas para o português do Brasil. Por haver dúvidas relativamente à construção 

frásica da 'Escala de Percepção de Suporte Organizacional', embora já traduzida e validada para 

português europeu, repetiu-se o mesmo procedimento para esta ferramenta. A versão final do 

instrumento é a apresentada no anexo D. 

Por uma questão de consistência na apresentação de todas as escalas no instrumento foram 

seguidas as recomendações de Koopmans e colegas (2016), no sentido de não identificar o nome 

da escala ou das dimensões apresentadas aos sujeitos. Com esta medida procurou-se minimizar 
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efeitos de desejabilidade social, comummente atribuídos como limitação à subdimensão 

Comportamentos Contraproducentes da Escala de Desempenho Individual no Trabalho – IWPQ 

- (Koopmans et al., 2016).  

A apresentação do instrumento de pesquisa aos participantes foi efetuada digitalmente por 

recurso à ferramenta online Google Forms. A cada participante foi explicado o enquadramento do 

estudo, uma espectativa de tempo de resposta de aproximadamente 10 minutos, a informação sobre 

a estrutura em blocos temáticos e recolha de dados sociodemográficos. Foi também explicado que 

a participação seria voluntária e solicitada espontaneidade nas respostas. Seguiu-se a apresentação 

do consentimento informado, cuja recusa resultava em conclusão da participação. A todos os 

participantes foi assegurada confidencialidade, anonimato das respostas e garantia de cumprimento 

do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados no tratamento dos dados recolhidos, assim 

como o compromisso que a informação recolhida é utilizada exclusivamente no âmbito do presente 

estudo.  

O questionário terminou com uma nota de agradecimento e o contacto dos investigadores 

para esclarecimentos ou sugestões. 

A recolha de respostas decorreu entre 20 de janeiro e 5 de fevereiro de 2022. A extração de 

dados foi feita para uma folha de cálculo da aplicação Microsoft Excel (versão 16.60), onde foram 

criadas as etiquetas das variáveis e avaliação de critérios de inclusão antes de exportação para 

tratamento com o software de avaliação estatística IBM SPSS (versão 28).  

Uma vez no SPSS foi completada a codificação das variáveis categóricas por forma a 

teremos uma atribuição numérica em todos os elementos de análise: Sexo e Modalidade de 

Trabalho. As variáveis intervalares não foram codificadas pois apenas foram efetuadas análise 

descritivas destas.  

O tratamento dos dados foi efetuado entre os meses de março e abril de 2022. 

RESULTADOS 

Análise das qualidades métricas das escalas 

Apesar de ser considerada boa-prática a utilização de metodologias de Análise Fatorial 

Confirmatória (AFC) aquando do uso de instrumentos bem estudados e robustos, dado que as 

escalas “Cross-cultural adaptation of the Individual Work Performance” (Koopmans et al., 2014) 

e “New General Self-Efficacy Scale” (Chen et al., 2001) não se encontram traduzidas para 

português europeu e foram usadas adaptações pelos autores especificamente para o presente 
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trabalho, recorreram-se a metodologias de Análise Fatorial Exploratória (AFA) para avaliar as 

relações estruturais entre as variáveis e controlar as variáveis originais.  

Adicionalmente, optou-se pela adopção da mesma metodologia para a escala “Perceived 

Organizational Support” (Eisenberger et al., 1986), que embora já adaptada para a população 

portuguesa (Dos Santos & Gonçalves, 2013) é reconhecida pelos autores da tradução como tendo 

obtido valores de ajustamento insatisfatórios num procedimento de Análise Fatorial Confirmatória 

(F2=642.00; F2/df=31.11; CFI=0.782;  GFI=0.747;AGFI=0.545; RMR=0.433; RMSEA=0.222), 

sugerindo potencial desvio do instrumento original, mas assegurando KMO de 0.875 numa 

metodologia de AFE. 

Para a elaboração da descrição das qualidades métricas das escalas usadas e análise dos 

resultados recorreu-se ao software de avaliação estatística IBM SPSS (versão 28). O estudo das 

dimensões foi efetuado após a ponderação da média em função das saturações fatoriais dos seus 

itens, ao que se seguiram as metodologias de análise e resultados descritos abaixo. 

Validade 

Como já referido, a validade do conteúdo das escalas foi atestada por um procedimento de 

Análise Fatorial Exploratória (AFE), que avalia em que medida a escala usada mede devidamente 

o construto em estudo (Marôco, 2018). Os pressupostos de validação são o valor do Teste de 

Kraiser-Meyer-Olkin (KMO) igual ou superior a 0.60 e o resultado do Teste de Esfericidade de 

Bartlett significativo (p < .05) (Tabachnick & Fidell, 2019). 

O número de fatores a usar em cada escala foi estabelecido por via da apreciação dos 

critérios da percentagem da Variância Total Explicada, ou seja, a utilização das primeiras 

componentes principais que assegurem uma variância mínima explicada de 70%, também pelo 

Critério de Kaiser, ou seja, manter na escala componentes principais com uma variância explicada 

> 1 eigenvalue, assim como o critério de Scree Plot, com a identificação da linha de corte do 

número de fatores por via de uma análise gráfica. 

O critério de validade de conteúdo foi considerado como cumprido dado que todas as 

escalas apresentam um valor de KMO amplamente superior ao valor de referência, como pode ser 

observado na tabela 2 (consultar igualmente o anexo F, tabelas 3, 4 e 5). O mesmo pode ser dito 

relativamente ao número de fatores obtidos dado que obtivemos os mesmos números de 

dimensões preconizadas pelos autores originais e até valores de percentagem de variância explicada 

superiores às escalas originais. 
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Tabela 2  

Resultados da Análise Fatorial Exploratória 

Variável KMO %Variância Explicada 

Autoeficácia .889 65.028% (1dimensão) 

Percepção de Suporte Organizacional .913 63.250% (1 dimensão) 

Desempenho Individual de Trabalho .909 61.102% (3 dimensões) 

 

Fiabilidade das dimensões 

A fiabilidade das dimensões foi avaliada pela apreciação da consistência interna com 

recurso ao Alfa de Cronbach (α). Esta metodologia permite identificar a proporção da variância 

dos resultados atribuída à dimensão em estudo e decidir sobre a possibilidade de eliminação de 

itens problemáticos para aumento de fiabilidade. O valor de referência para considerarmos a 

existência de uma boa consistência interna foi de α > 0.7, (Marôco & Garcia-Marques, 2006).  

Concluiu-se por este meio que nenhum instrumento beneficiava de eliminação de itens, 

pois todos apresentaram uma carga fatorial elevada em somente um dos fatores e respeitaram o 

valor de referência de consistência interna (ver tabela 6). No caso da escala de desempenho, ainda 

que o valor de saturação do item com resultados mais baixos tenha sido de .681, optou-se por 

incluir todos os itens da subdimensão CC, seguindo a estrutura proposta pelo autor. 

 

Tabela 6 

Resultados para análise da fiabilidade das dimensões 

  
Fiabilidade 

Variáveis 
 

α Cronbach 

Autoeficácia .891 

Percepção de Suporte Organizacional .914 

Desempenho Individual 

de Trabalho 

Desempenho de Tarefa .891 

Desempenho Contextual .859 

Comportamentos Contraproducentes .755 
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Sensibilidade das dimensões 

A sensibilidade das dimensões foi verificada por confirmação da normalidade da 

distribuição dos resultados com recurso ao teste de ajustamento Kolmogorov-Smirnov (KS) 

usando o valor de referência de p-value < .05 (Marôco, 2018); assim como pelo cálculo dos índices 

de Assimetria e Achatamento com valores de referência de <|3| e <|8|, respectivamente (Kline, 

2016).  

Nesta análise aferiu-se não existirem desvios grosseiros à distribuição esperada: os índices 

de assimetria e achatamento revelam valores robustos, com variações entre |.050| e |1.059| e 

entre |.427| e |2.352| respetivamente (ver tabela 7) 

 

Tabela 7 

Resultados para análise da sensibilidade das dimensões 

Variáveis 
 

K-S p-value Assimetria Curtose 

Autoeficácia .092 .000 -1.059 2.352 

Percepção de Suporte Organizacional .440 .000 -.262 -.427 

Desempenho Individual de Trabalho .430 .001 -.050 1.272 

 

Análise descritiva das variáveis em estudo 

Os dados obtidos para esta análise podem ser consultados na tabela 8.  

Tabela 8 

Estatísticas Descritivas das Variáveis em estudo 

Variáveis Máx. Mín. Média Desvio Padrão 

Desempenho Individual de Trabalho 1 5 3.533 .528 

- Desempenho de Tarefa 1 5 4.196 .664 

- Desempenho Contextual 1 5 3.809 .828 

- Comportamentos Contraproducentes 1 5 2.372 .886 

Autoeficácia 1 5 4.146 .641 

Percepção de Suporte Organizacional 1 7 4.485 1.454 
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Da sua observação pode-se verificar que não se denotam efeitos teto ou chão relevantes 

como aqueles que são típicos instrumentos de auto-reporte (DeNisi & Murphy, 2017), as respostas 

surgem distribuídas entre os pontos mínimos e máximos e situam-se na sua maioria acima do ponto 

médio das escalas utilizadas. A exceção encontra-se nas respostas à subdimensão da escala de 

desempenho CC, que apresenta um valor baixo e marginalmente inferior ao ponto médio de 3 (M 

= 2.372, numa escala de 1 a 5), contudo, dado que mede uma atitude de índole negativa, um baixo 

valor representa uma declaração de comportamento no sentido positivo, ou seja, em média os 

participantes consideram que têm um baixo comportamento contraproducente no seu 

desempenho.  

A Percepção de Suporte Organizacional, medida numa escala de 7 pontos (ponto médio 

de 4), é aquela onde se verificou uma maior aproximação das respostas à média (M = 4.485), mas 

que, todavia, apresenta o maior desvio padrão (SD = 1.454), indicando que esta é a dimensão que 

mais polariza os participantes. Destaca-se pela positiva a dimensão de AE e a subdimensão de DT 

que pontuam com uma média alta (> 4). 

De uma forma geral pode-se dizer que os participantes consideram que tem uma 

autoeficácia e desempenho individual de tarefa e contextual médio-alto e que os seus 

comportamentos contraproducentes não comprometem o seu contributo. Pode-se também dizer 

que a percepção que estes têm do suporte organizacional é mediano, mas que se verifica alguma 

divergência nas opiniões, com variações entre o médio-alto e o médio-baixo.  

Impacto das Variáveis Sociodemográficas nas Variáveis em Estudo 

Usando o Coeficiente de Correlação de Pearson como base para o estudo da direção e 

intensidade da relação das presentes variáveis (Bryman & Cramer, 2004) e como valores de 

referência para avaliação da intensidade os intervalos defendidos por Marôco (2018).  

Consultando os dados apresentados no Anexo G (Tabela 8), podemos verificar que a Idade 

apresenta uma correlação positiva quer com a Autoeficácia (r = .089; p = .010), quer com o 

Desempenho de Tarefa (r =,089; p = .010) e negativa com Comportamento Contraproducente (r 

= -,194; p <.001); por serem inferiores a .25 estas forças de associação podem ser consideradas 

fracas. Estes dados indicam que quanto maior a idade dos sujeitos maior é a força de associação 

positiva desta com a sua percepção de autoeficácia e de desempenho de tarefas, assim como a sua 

percepção de redução dos comportamentos prejudiciais para com a organização.   

Adicionalmente foram também exploradas as correlações das restantes variáveis em estudo. 

Verifica-se que a Apoio Organizacional Percebido estabelece correlações moderadamente positivas 
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com Autoeficácia (r = .269; p < .001), Desempenho de Tarefa (r = .280; p < .001), Desempenho 

de Contexto (r = .234; p < .001), assim como com Comportamentos Contraproducentes, mas no 

sentido negativo (r = -.405; p < .001). Estes dados indicam-nos que, com o aumento da percepção 

do suporte da organização, pode-se esperar alguma melhoria no desempenho e um efeito um pouco 

maior da redução dos comportamentos negativos. 

A Autoeficácia estabelece ainda correlações fortes com a dimensão de Desempenho 

Individual de Trabalho (r =.567; p < .001) e com as restantes subdimensões desta: Desempenho 

de Tarefa (r = .698; p < .001), Desempenho de Contexto (r = .609; p < .001), e uma correlação 

fraca e negativa com Comportamentos Contraproducentes (r = -.167; p < .001). Estes resultados 

indicam que a percepção de autoeficácia incita o sujeito a comportamentos fortemente 

direcionados para um aumento das destas modalidades de desempenho e redução de 

comportamentos prejudiciais. 

Como seria de esperar, as diferentes subdimensões do Desempenho Individual de Trabalho 

estão fortemente, ou até muito fortemente, correlacionadas com esta: Desempenho de Tarefa (r = 

.741; p < .001) e Desempenho Contextual (r = .842; p < .001); mas apenas moderadamente no caso 

dos Comportamentos Contraproducentes (r = .425; p < .001). 

Por fim, verifica-se que o Desempenho Contextual apresenta uma correlação forte com o 

Desempenho de Tarefa (r =.655; p < .001) e que os Comportamentos Contraproducentes têm uma 

associação negativa e fraca com o Desempenho de Tarefa (r = -.145; p < .001). 

A Modalidade de Trabalho não apresenta significância estatística para inferirmos 

correlações com as restantes variáveis. 

Foi também efetuado um teste t-student para amostras independentes por forma a avaliar 

possíveis diferenças entre os grupos Feminino e Masculino da variável Sexo, mas este efeito não se 

verificou dada a ausência de significância estatística quando considerando um p-value < .05 (Marôco, 

2018). (consultar Anexo G, Tabela 9) 

Testes de Hipóteses 

O presente modelo de investigação segue um desenho correspondente a uma moderação 

moderada com três fatores (Hayes, 2018), pelo que foi feita uma análise de regressões múltiplas 

para testar a hipótese proposta. Para o efeito recorremos ao Modelo 3 da ferramenta ‘PROCESS 

macro v. 4.1’ (Hayes, 2022) integrado na aplicação IBM SPSS (versão 28), dado que este permite 

testar estatisticamente um modelo com diversos moderadores por via da identificação da mudança 

de magnitude ou a relação entre as variáveis.  
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Recordando, a análise considera como variável dependente a Autoeficácia (AE), como 

moderador principal a Percepção do Suporte Organizacional (PSO), como moderador secundário 

a Modalidade de Trabalho (MT) e como variável dependente o Desempenho Individual de Tarefa 

(DIT).  Dado que esta última dimensão é constituída por três subdimensões - Desempenho de 

Tarefa (DT), Desempenho Contextual (DC) e Comportamentos Contraproducentes (CC) - foram 

conduzidas três análise separadas por forma a medir os efeitos individualmente. 

Efeitos na variável depende Desempenho de Tarefa 

Estabelecendo como variável dependente o DT, a analise de moderação revelou que o 

modelo é significativo e que explica em 50.3% esta modalidade de desempenho (F (7,834) = 

120.568, p < .001, R2 = .503). Utilizando a metodologia e nomenclatura defendida por Hayes 

(2018), verifica-se também que todas as variáveis incluídas no modelo, incluindo as suas interações, 

tem efeitos significativos no DT: estes ocorrem no sentido positivo no caso da AE (b = 1.532, p < 

.001), da PSO (b = .879, p = .004), MT (b = 2.064, p = .003) e da interação entre AExPSOxMT (b 

= .113, p = .004); e no sentido negativo no caso das interações entre AExPSO (b = -.197, p = .006) 

, PSOxMT  (b = -.478, p = .004) e AExMT (b = -.480, p = .004).  

Dado que teste de interação incondicional de AExPSOxMT é significativo (F (1,834) = 

8.495, p = .004, R2a = .005), procedeu-se ao teste de efeito da interação condicional de AExPSO 

nos diferentes níveis da variável dicotómica MT. Este teste revela que é somente na condição de 

MT na condição de ‘Modalidade Mista’ que existe efeito de moderação (b = -.084, F (1,834) = 

5.903, p = .015). A demonstração gráfica pode ser observada na Figura 3, os restantes dados de 

análise do modelo e interação podem ser consultados no Anexo H, Tabela 10 e 11). 
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Figura 3 

Gráfico de dispersão dos efeitos na variável dependente Desempenho de Tarefa 

  

A limitação conjunta da falta de efeito de moderação em ambas as condições de MT 

somente permite uma conclusão parcial relativamente à Hipótese, nomeadamente no que concerne 

à subdimensão DT da variável Desempenho Individual de Trabalho na condição de ‘Modalidade 

Mista’. 

Nesse sentido, e por análise dos efeitos condicionais do elemento moderador, verifica-se 

que na condição de trabalho ‘Modalidade Mista’, para grupo de participantes que pontuam baixa 

PSO, existe um maior efeito no DT conforme aumenta a AE dos participantes (b = .798, p < .001) 

quando comparado com os resultados dos participantes que pontuam maior PSO (b = .554, p < 

.001). 

Efeitos na variável depende Desempenho de Contexto 

Estabelecendo como variável dependente o DC, a analise de moderação revelou que o 

modelo é significativo e que explica em 38.6% esta modalidade de desempenho (F (7,834) = 74,920, 

p < .001, R2 = .386). Embora marginalmente, verifica-se também que apenas a variável AE (b = 

.861, p = .042) e a interação PSOxMT (b = -.471, p = .041) têm efeitos significativos no DT. (ver 

Anexo H, Tabela 12) 
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Dado que teste de interação incondicional de AExPSOxMT não se revelou estatisticamente 

significativo (F (1,834) = 2.615, p = .106, R2a= .002), não foi possível proceder ao teste de efeito 

da interação condicional de AExPSO nos diferentes níveis da variável dicotómica MT. Esta 

limitação impossibilita concluir relativamente à Hipótese no que concerne à subdimensão DC da 

variável Desempenho Individual de Trabalho.  

Efeitos na variável depende Comportamento Contraproducente 

Estabelecendo como variável dependente o CC, a analise de moderação revelou que o 

modelo é significativo e explica em 18.4% esta modalidade de desempenho (F (7,834) = 26.839, p 

< .001, R2 = .184). Verifica-se também que todas as variáveis incluídas no modelo, incluindo as 

suas interações, tem efeitos significativos no DT: estes ocorrem  no sentido positivo no caso da 

AE (b = 1.480, p = .005), da PSO (b = 1.696, p = .001), AE (b = 1.480, p = .005), MT (b = 3.569, 

p = .002) e da interação entre AExPSOxMT (b = .210, p = .002); e no sentido negativo no caso 

das interações entre AExPSO (b = -.420, p = .001), AExMT (b = -.782, p = .006) e PSOxMT  (b 

= -.793, p = .001). 

Dado que teste de interação incondicional de AExPSOxMT é significativo (F (1,834) = 

10.066, p = .002, R2a = .010), procedeu-se ao teste de efeito da interação condicional de AExPSO 

nos diferentes níveis da variável dicotómica MT. Este teste revela que é somente na condição de 

MT em condição de ‘Modalidade Mista’ que existe efeito de moderação (b = -.210, F (1.834) = 

12.698, p = .002). 

Uma vez mais, a limitação conjunta da falta de efeito de moderação em ambas as condições 

de MT, permite somente uma conclusão parcial relativamente à Hipótese, nomeadamente no que 

concerne à subdimensão CC da variável Desempenho Individual de Trabalho na condição de 

‘Modalidade Mista’. 

Assim e por análise dos efeitos condicionais do elemento moderador, verifica-se que na 

condição de trabalho ‘Modalidade Mista’ existe uma redução significativa dos CC conforme 

aumenta a AE dos participantes que pontuam elevada PSO (b = -.551, p = .002) quando 

comparados com os participantes que pontuam medianamente na PSO (b = -.245, p = .049).  

Não temos dados estatisticamente significativos para concluir sobre este efeito em 

participantes com reduzida PSO (ver Figura 4). 

A demonstração gráfica pode ser observada na figura 4, os restantes dados de análise de 

interação podem ser consultados no Anexo H, Tabela 13 e 14. 
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Figura 4 

Gráfico de dispersão dos efeitos na variável dependente Comportamentos Contraproducentes 

 

DISCUSSÃO 

Por via dos resultados obtidos pode-se afirmar que independentemente da Modalidade de 

Trabalho a Autoeficácia do trabalhador apresenta-se como o maior preditor do Desempenho de 

Tarefa, podendo-se estabelecer que são estes os sujeitos mais bem preparados e que oferecem 

melhor garantia nos seus resultados em qualquer Modalidade de Trabalho em que sejam inseridos. 

Estes dados surgem alinhados com os estudos apresentados sobre o construto e apontam um 

caminho relativamente seguro para a manutenção de vantagens competitivas das organizações 

quando recrutam e selecionam trabalhadores com robustez nesta característica pessoal.  

Contudo, como visto, confirma-se também que o máximo desempenho não está 

assegurado exclusivamente pela existência desta a característica na força de trabalho, mas que existe 

um potencial latente que pode ser ativado pela ação positiva da organização. 

Embora não tenha sido totalmente provada a hipótese por falta de resultados 

estatisticamente significativos para as duas modalidades de trabalho, foi possível fazê-lo 

parcialmente com efeitos mensuráveis para a modalidade híbrida, onde verificámos que os efeitos 

diretos da Percepção do Suporte Organizacional se fazem sentir globalmente de forma positiva no 

desempenho dos trabalhadores. Assim, é nesta condição (sempre que existe uma componente de 
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trabalho presencial) que são geradas condições mais propicias ao surgimento da capacidade 

moderadora da Percepção de Suporte Organizacional e ao surgimento dos efeitos verificados 

estatisticamente neste estudo. 

Talvez seja defensável que a ausência de efeitos da Percepção de Suporte Organizacional 

na condição da modalidade de Teletrabalho aponte desde logo no sentido de uma menor 

sensibilidade deste grupo de trabalhadores para os temas relacionados com as dinâmicas sociais. 

Apontando para riscos acrescidos de um efeito de rutura do contrato psicológico e incapacidade 

de influência da supervisão direta por vias que não sejam as normativas, sugerindo uma degradação 

da relação socioprofissional apenas à condição transacional.  

Cremos que este resultado só por si permite prescrever como boa prática organizacional o 

desenvolvimento de planos de ação no sentido de estabelecer estratégias orientadas para a relação 

positiva trabalhador-organização, mais especificamente assegurar que a condição de teletrabalho 

não é exercida em exclusividade, reservando assim tempo para momentos de promoção de um 

comportamento organizacional positivo. 

Estas medidas podem ser defendidas pelo efeito positivo que a Percepção de Suporte 

Organizacional parece ter no Desempenho de Tarefa; notoriamente junto dos trabalhadores que 

tenham uma percepção de Baixa Autoeficácia e quando na Modalidade de Trabalho Híbrida, ou 

seja, quando desempenham as suas tarefas num modelo composto por teletrabalho e presencial. 

Também no que concerne à redução de Comportamentos Contraproducentes e dado que, 

como descrito, estes contribuem negativamente para o desempenho global, o efeito positivo da 

intervenção da organização é igualmente fonte de melhoria de resultados; os dados obtidos 

mostram claramente uma redução da intenção de atitudes prejudiciais relativamente à organização 

quando os níveis de Apoio Organizacional Percebido são elevados. Este efeito é de grande 

magnitude e muito evidente em sujeitos com elevada Autoeficácia e, uma vez mais, quando os 

sujeitos exercem as suas funções na Modalidade de Trabalho Híbrida. 

Implicações práticas 

De uma forma geral e embora a modalidade de teletrabalho a tempo inteiro tenha sido 

adotada como plano de contingência num contexto social complexo, os modelos híbridos que 

surgiram como alternativa à tradicional prestação do trabalho presencial, continuam a apresentar-

se como uma realidade cada vez mais adotada pelas empresas, requisitadas pelos trabalhadores e 

que até se poderá vir a estabelecer como paradigma nas CSS. 
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Assim e ainda que as conclusões aqui apresentadas não incidam sobre a totalidade da 

expetativa inicialmente proposta como hipótese – ou seja, a comparação de resultados entre 

diferentes modalidades de trabalho - a afirmação sobre a necessidade de existir informação útil para 

a tomada de decisão, também nos modelos híbridos, mantém a sua pertinência e atualidade. 

Cremos que o mesmo pode ser dito acerca de entendimento dos fenómenos sociais em que 

os benefícios organizacionais possam surgir, com maior ou menor incidência, quer para o 

trabalhador, quer para a empresa - preferencialmente para ambos – pelo que acreditamos que o 

presente trabalho contribui para a atualização do corpo de literatura empírica em torno do potencial 

de intervenção sistémica nas organizações.  

Apontamos também especial relevo para os contextos de CSS, não só por ser a indústria 

de referência neste estudo e de onde foi obtida a amostra, mas porque ajuda a responder a uma 

necessidade de entendimento sobre a forma como a Percepção de Suporte Organizacional se pode 

traduzir em melhores atividades de serviço ao cliente (Eisenberger et al., 2020), com virtudes para 

os trabalhadores, empresas e para os consumidores destes serviços. 

Nesta indústria e de uma forma específica, as estratégias de intervenção podem passar pelo 

investimento em programas que criem maior proximidade e suporte da estrutura de gestão 

operacional aos trabalhadores (potenciar melhorias na PSO), estabelecimento de agendas de 

trabalho que incluam trabalho presencial com frequência e regularidade, onde se invista na 

participação em atividades sociais e adopção de práticas que suportem o surgimento de maior 

confiança das suas capacidades nas diferentes modalidades de desempenho: nomeadamente por 

via da promoção de autoscopias seguidas de ações de coaching pela supervisão (melhorias no 

Desempenho de Tarefa), da promoção de mecanismos de participação nas atividades do 

departamento (melhorias no Desempenho Contextual) e de participação em programas de 

representação e divulgação da empresa (melhorias no Comportamento Contraproducente). 

Limitações e estudos futuros 

Este estudo, ao seguir um design correlacional, limita obviamente a possibilidade de existir 

uma inferência causal das relações estudadas. Não deixa, contudo, de informar sobre as direções e 

magnitudes de efeito esperados. Também o facto de ser um estudo transversal impede uma análise 

longitudinal, estatisticamente mais robusta e capaz de demonstrar a persistência temporal dos 

efeitos descritos.  

A amostra recolhida de forma não probabilística, por conveniência, limita a 

representatividade da população e está também centrada numa tipologia de trabalho, numa 
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indústria específica, com um ambiente psicossocial particular, o que pode limitar o potencial de 

generalização dos resultados até mais estudos surgirem com o objetivo de diversificação destes 

fatores.  

O facto da amostra pertencer a uma classe profissional onde cerca de 50% da tipologia de 

contratos é temporária e sazonal (APCC, 2022) pode também enviesar os resultados por 

fenómenos de desejabilidade social associada à expectativa de manutenção do posto de trabalho. 

Uma limitação obvia nesta investigação foi não terem sido obtidos dados estatisticamente 

significativos para a população que esteve maioritariamente em teletrabalho, muito embora 

constituam 84.9% da amostra. Hill e colaboradores (1998) defendem que se deve assegurar um 

período prolongado de teletrabalho para que os efeitos das variáveis relacionadas com o trabalho 

se instalem e se sejam mensuráveis nos sujeitos, pelo que no futuro se recomenda o recurso a 

estudos longitudinais por forma a considerar este fenómeno. 

No âmbito do Regulamento Geral de Proteção de Dados verifica-se uma quase 

impossibilidade legal do acesso a dados reais de desempenho dos trabalhadores a terceiros, pelo 

que para contornar a dificuldade de medir este construto sem invalidar a possibilidade do estudo 

foi utilizado o questionário IWPQ, dado que este está desenvolvido como instrumento de auto 

reporte. Estudos futuros que possam ter acesso às componentes de avaliação individuais - tal como 

medidas pelos supervisores - podem contribuir para assegurar a medição da relação entre o 

construto da Autoeficácia e do Desempenho Individual de Trabalho diretamente, eliminando a 

necessidade da aplicação de mais um questionário. O mesmo pode ser dito relativamente à 

quantidade de tempo dispendido nas diferentes Modalidades de Trabalho: a medição direta por via 

de sistemas de gestão operacional, relógio de ponto ou ferramentas digitais, permite simplificar o 

instrumento de investigação. 

Tal como o IWPQ, os restantes questionários utilizados neste estudo são também de auto 

reporte; esta tipologia de instrumentos, centrados somente na percepção do próprio sujeito, 

apresentam limitações estatísticas já conhecidas, nomeadamente uma menor correlação com o 

desempenho formal tal avaliado pelos superiores hierárquicos (Jaramillo et al., 2005) e sofrem de 

um efeito de complacência do sujeito sobre si mesmo, com risco dos resultados serem modificados 

por fenómenos associados à desabilidade social (Van der Heijden and Nijhof, 2004). Sugere-se por 

isso o exercício de cautela sobre as conclusões daqui retiradas, notoriamente nos fenómenos de 

Comportamento Contraproducentes, por serem alvo de juízo por parte da organização se alguma 

vez expostos e observados (Dalal, 2005). 
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ANEXOS 

ANEXO A – Revisão de Literatura 

Modalidade de Trabalho 

O estudo das diferentes condições físicas em que o trabalho é desempenhado numa 

empresa tem sido um tema tratado fundamentalmente no contexto dos estudos organizacionais 

(Kastelan & Sokolic, 2017), pelo que não é de estranhar que estes estudos se tenham centrado 

inicialmente na materialidade física que caracteriza os espaços experimentados por processos 

sociais, hierarquizados, onde se desenvolve uma cultura e história muito específica (Delbridge & 

Sallaz, 2015). Aliás, pode-se dizer que as ideias sobre a importância das práticas da organização do 

trabalho, a sua medição e a otimização dos resultados, são temas que vem a ser abordado desde as 

teorias Tayloristas, dos finais do século XIX, mas também dos estudos de Mayo, entre 1920 e 1930, 

nas fábricas de Hawthorne, que vieram dar visibilidade às diferentes características das tarefas 

associadas à produção de serviços, também por comparação à produção de bens (Ferreira, 2020). 

Numa apreciação sistémica, as alterações contingenciais que advém do contexto 

tecnológico, económico e sociodemográfico, criam inevitavelmente desafios às organizações 

(Stone & Deadrick, 2015), assim, quando Chambel e Peiró (2003, como citado por Ferreira & 

Martinez, 2015) descrevem o seu entendimento sobre os processos de mudança organizacional, 

sublinham que a própria adaptação das organizações é um processo complexo que requer não só 

ajustes nas práticas relacionadas com a gestão estratégica, mas também nas facetas relacionadas 

com as práticas de recursos humanos e com influencia direta na relação com o capital humano.  

Neste sentido é defensável que apenas por via destas ações – estratégia de gestão 

empresarial e estratégias de gestão do capital humano - se podem então criar os fatores 

impulsionadores das vantagens competitivas que se apresentem como de real necessidade para a 

sobrevivência das organizações (Boxall, 2011), não só porque fornecem um enquadramento 

estratégico global para a direção que queiram tomar, mas também porque estabelece os princípios 

de ação para as suas práticas de gestão dos recursos humanos (Beer et al. 1984). 

Embora seja verdade que nas empresas mais preparadas estas vantagens competitivas não 

surjam apenas em contextos de necessidades emergentes, mas genericamente cuidadas, preparadas 

preventivamente, tomadas como boas práticas e integradas na cultura da organização sempre que 

possível (Pina e Cunha, 2016), por vezes surgem eventos que pelas suas características geram 

movimentos de inevitáveis e profunda mudança.  
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Temos, como exemplo recente o impacto da pandemia do Covid-19, que obrigou sem 

dúvida - e até pela necessidade imperativa da imobilização ou deslocalização da força de trabalho - 

à reorganização dos modelos de trabalho. Desde logo e até porque todas as dimensões da 

organização estão interligadas, mudanças significativas numa dimensão provocam mudanças em 

cadeia nas restantes (Delbridge & Sallaz, 2015) tornando-se claro que perante este desafio são, no 

mínimo, frustradas as expetativas do primado da estruturação da organização (Thompson, 1967, 

como citado por Pina e Cunha, 2016).  

Dado que a prestação habitual das ações de cada trabalhador passa a ser mais afetada pela 

incerteza que o novo contexto lhes apresenta, por oposição a um desenho de tarefas, funções e 

hierarquia de processos regulado e testado, este só poderá ser reajustado por via de processos de 

inovação que poderão trazer novas soluções para os resolver (Ferreira & Martinez, 2015). 

Tal como preconizado por Jack Nilles (1975), as empresas que se apresentaram mais bem 

posicionadas para praticarem a descentralização dos seus serviços neste contexto pandémico foram 

aquelas que já incorporavam duas características diferenciadoras na sua existência: a) pertencerem 

à indústria da produção de informação e conteúdos, e b) serem fortemente direcionadas para o uso 

de tecnologias e telecomunicações (Nilles, 1975).  

Não é por isso de estranhar que empresas que praticam um modelo de negócio que permite 

manter serviços à distância, como vendas, apoio comercial pós-venda, suporte técnico ou 

especializado - que desde há muito que adotaram ferramentas e novas tecnologias ligadas à 

mobilidade, como a internet, ferramentas em rede, computação na nuvem e redes sociais (Bentley 

et al., 2016) - tenham sido as primeira a encontrar soluções para  a adaptação massiva de modelos 

de trabalho emergentes (Boston Consulting Group, 2020). 

Ainda que diferentes modalidades de trabalho tenham sido testadas desde o início do século 

XXI, foram-no essencialmente enquanto modelos experimentais e temporários, que surgiram 

enquanto formas alternativas ao paradigma clássico do trabalho desempenhado presencialmente 

nas instalações da organização e seguindo os preceitos habituais da forma de desempenhar as 

tarefas (Delbridge & Sallaz, 2015). Apenas mais recentemente se entendem estas modalidades 

alternativas enquanto objetivo e potencial solução para resolver problemas individuais, sociais e 

organizacionais (Galvéz et al., 2020), mais, as provas têm sido muitas e com um sucesso de tal 

forma significativo que no final do ano de 2021 cerca de 16% das empresas mundiais fazia recurso 

a modalidades de trabalho remoto (Steward, 2022)  
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Como resultado emergente desta referida experimentação surge a noção de Teletrabalho 

que, embora de difícil definição por ter uma natureza que engloba várias dimensões da vida 

organizacional, tem sido amplamente estudado nos anos mais recentes.  

A primeira referência ao construto remete para um autor já referido, Nilles, que em 1975 

utiliza o termo ‘telecommuting’ para descrever o potencial dos trabalhadores comunicarem com os 

seus locais de trabalho por via da tecnologia (Nilles, 1975); este termo evoluiu para ‘teletrabalho’, 

alargando o conceito para todas as atividades que são efetuadas fora do escritório, mas ligadas a 

este (Bailey & Kurland, 2002) e que incorpora elementos do trabalho presencial, mas 

desempenhados tipicamente de casa do trabalhador (Sullivan & Lewis, 2001), ou somente fora do 

local habitual de trabalho (Baruch, 2001), durante um período de tempo variável e por recurso a 

meios de comunicação informáticos (Golden & Veiga, 2005; Kossek et al., 2006). 

O conceito de ‘teletrabalho’ foi naturalmente evoluindo e ganhando força de expressão 

adaptada a cada cultura e meio profissional. Embora alguns países tenham adoptado a tradução 

literal do inglês, muitos países europeus têm adotado o termo ‘e-work’ para descrever 

genericamente o trabalho que é efetuado em meios virtuais, como o correio eletrônico e redes 

empresariais privadas (Kirk & Belovics, 2006), ou por qualquer outra inovação tecnológica que 

suporte as práticas profissionais, qualquer que seja o local de trabalho (Grant et al., 2013). 

Como se pode verificar, não é difícil encontrar entendimentos complementares para o que 

é teletrabalho e por isso, naturalmente, têm surgido diversos estudos que vão para além das 

temáticas à volta do que define e caracteriza o construto. Aliás, Santana & Cobo (2020), num estudo 

intitulado ‘O futuro do trabalho’, defendem a sua pertinência ao informar que o termo ‘teletrabalho’ 

surge em 167 artigos publicados entre os anos de 2015 e 2019, por sua vez citados 677 vezes. Por 

uma questão de demonstração da abrangência da temática e de exemplificação do interesse, segue-

se uma lista não extensiva ou limitada de alguns artigos e temas abordados:  

- Estudos que avaliam o potencial moderador de algumas características do teletrabalho nas 

dinâmicas familiares. Ex: Golden et al. (2006), 

- Estudos que procuram conceptualizar os diferentes locais onde pode ser desempenhado. 

Ex: Rosenfield & Alves (2011), 

- Uma meta-análise que verificou relações positivas do teletrabalho com os resultados da 

organização, incluindo desempenho, produtividade percepcionada, menor rotatividade e maior 

compromisso. Ex: Martin e MacDonnell (2012), 
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- Estudos que procuram identificar tipos de trabalho mais favoráveis a esta modalidade e à 

forma como afetam os profissionais. Ex: Allen et al. (2015), Gajendran and Harrison (2007); 

Golden (2006), Golden and Raghuram (2010), 

- Estudos que procuram as condições de associação entre a prática de teletrabalho e os 

aspetos relacionados com o desempenho. Ex: Gajendran et al. (2015), Golden et al. (2008), Kossek 

et al. (2006), Golden and Gajendran, (2019), 

 - Estudos sobre o bem-estar dos profissionais associado à modalidade de teletrabalho. Ex: 

Charalampous et al. (2019). 

Mas há igualmente estudos recentes que apontam no sentido da existência de uma relação 

negativa do teletrabalho com alguns indicadores, principalmente afetivos, medidos nos 

profissionais: 

- Estudos que defendem que há evidências de existir maior sentimento de isolamento social 

e ansiedade generalizada. Ex: Brooks et al. (2020), Afonso et al. (2021), Waters et al. (2021); 

- Estudos que defendem a prevalência de maior insegurança profissional e da perda de 

significado do trabalho. Ex: Ouwerkerk e Bartels (2020); 

- Estudos que apontam no sentido de existirem efeitos de exaustão emocional perante a 

existência de turnos de trabalho alargado ou até mesmo forçados. Ex. Becker et al. (2022) 

A verdade é que a dualidade que parece latente nos estudos recolhidos - entre os benefícios 

e os prejuízos do trabalho presencial ou trabalho remoto – é na essência um complemento para as 

necessidades cientificas requeridas para o estudo do estado das modalidades de trabalho, porque 

na realidade o futuro do trabalho parece ser híbrido, parcialmente remoto, parcialmente presencial 

(Boston Consulting Group, 2020). 

Embora esta possibilidade já estivesse a ser testada pelas empresas a nível mundial, a 

pandemia demostrou a possibilidade da existência da implementação dos modelos híbridos, 

abrindo espaço para nova soluções e inovações nesta área (Sokolic, 2022): nomeadamente na 

manutenção da agilidade da empresa, em assegurar a dimensão necessária da força de trabalho e 

em assegurar níveis de compromisso dos trabalhadores elevados (Maurer, 2021). 

O sucesso destes modelos começa desde logo com a aceitação dos trabalhadores, que 

parecem acolher relativamente bem a ideia (McKinsey, 2020), havendo já indicadores que apontam 

no sentido do favorecimento desta modalidade com estudos que defendem que a maioria dos 

trabalhadores preferiria procurar um novo emprego se confrontados com a obrigatoriedade do 

trabalho exclusivamente presencial (FlexWork, 2021, como citado por Sokolic, 2022). 
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Ainda que sabendo que o teletrabalho é um construto que tem características relacionadas 

com a temporalidade (Belanger et al., 2012), não há consenso sobre qual é o equilibro razoável no 

número de dias de trabalho presencial versus remoto, tudo indica que será uma condição a ser 

aplicada caso a caso, função a função, serviço a serviço, e cada empresa com os seus próprios 

modelos preferenciais (PwC, 2021).  

Algo que também fica patente pela própria dificuldade em encontrar uma definição de 

quanto tempo de trabalho tem de ser desempenhado fora da empresa para se constituir como 

teletrabalho. Veja-se como exemplo a revisão sistemática de Charalampous e colegas (2019) sobre 

o bem-estar dos trabalhadores em regime de teletrabalho. Os estudos que compilou um conjunto 

de artigos, mostra bem que a investigação tarda em encontrar convergência. Alguns exemplos são 

apresentados na tabela 15, abaixo:  

 

Tabela 15 

Exemplos de estudos que qualificam o número de dias que caracteriza a condição de teletrabalho 

Pelo menos uma vez 
por semana: 

Bélanger et al (2001), Dambrin, (2004), Hartig et al. (2007), Taskin& Edwards 
(2007), Ten Brummelhuis et al. (2010), Harker et al. (2012), Anderson et al. 
(2015), Bentley et al. (2016), Vander Elst et al. (2017), Windeler et al. (2017). 

Pelo menos duas 
vezes por semana: 

Baruch (2000), Lal & Dwivedi (2009), Hayman (2010), Richardson & 
McKenna (2014), Sewell & Taskin (2015), Nijp et al. (2016). 

Pelo menos três vezes 
por semana: 

Mann & Holdsworth (2003), Montreuil & Lippel (2003), Fonner & Roloff 
(2010), Fay & Kline (2011). 

Entre um a quatro 
dias por semana: 

Hornung & Glaser (2009) 

Qualquer quantidade 
de tempo em casa: 

Staples, (2001), Vittersø et al. (2003), Baker et al. (2006), Golden, (2006), 
Lapierre, & Allen, (2006), Gajendran & Harrison (2007), O’Neill et al. (2009), 
Kelliher, & Anderson (2010), Galvez et al. (2011), Caillier, (2012) 
Sardeshmukh et al. (2012), Grant et al. (2013), Gajendran et al. (2015), Vega et 
al. (2015) De Menezes & Kelliher (2017).  

 

Perante a falta de alinhamento no tema acredita-se que pode ser feita uma leitura em que o 

teletrabalho surja como uma dimensão medida entre o ‘muito intenso’ e ‘pouco intenso’ (Suh & 

Lee (2017) ou até que possa acomodar apenas algumas horas presenciais para reuniões (Mulki & 

Jaramillo (2011), deixando assim espaço, como já dito, para reforçar a ideia que o teletrabalho 

assume na sua maioria das vezes uma condição hibrida. 

É também importante referir que o percurso e desafios que as organizações têm pela frente 

é também ele complexo. As organizações que se assumam como híbridas no recurso às 
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modalidades de trabalho, terão de lidar com questões centrais na estratégia organizacional; desde 

logo - notoriamente relevante para o presente trabalho - é o risco de perda da Percepção do Suporte 

Organizacional dada pelas hierarquias diretas (McRae & Kropp, 2022, como citado por Sokolic, 

2022), com riscos significativos na falta de preparação para uma eventual mudança de cultura ou 

questões relacionadas com o isolamento social dos seus trabalhadores (Marshal et al., 2007). 

Percepção de Suporte Organizacional 

Se, como visto acima, o distanciamento físico total ou parcial entre os trabalhadores e as 

empresas é uma prática que se afigura como uma ocorrência cada vez mais comum e que muito 

provavelmente se tornará o mais prevalente modelo de trabalho nas organizações no futuro 

próximo (Becker et al., 2022), torna-se particularmente importante prestar atenção aos impactos 

que daí advém, mas também aos mecanismos que os mitiguem e promovam os objetivos 

específicos das organizações. 

Assegurando desde logo que se abordam os temas subjacentes ao presente trabalho, 

seguramente que a produtividade deve desde logo ser referida como um ponto de atenção crítico 

para as organizações, não só pela eminência de riscos de redução de resultados quantitativos, mas 

também por questões relacionadas com redução nas dimensões da inovação e partilha de 

conhecimento (tão características das interações sociais presenciais) que podem rapidamente ser 

coartadas nestes novos contextos profissionais  (Sokolic, 2022).  

Varna e colaboradores (2022) defendem inclusivamente que o local onde é desempenhado 

o trabalho se tornou, agora mais do que nunca, numa variável moderadora das relações que se 

estabelecem entre os supervisores e os trabalhadores de uma organização (Varma et al., 2022), 

podendo facilitar ou degradar condições que regulem a simpatia e confiança entre as partes, por 

risco de serem afetadas as leituras das reações faciais ou da comunicação não verbal nos meios 

digitais (Norman et al. 2020). Pelo que é assim igualmente justificado que sejam salvaguardadas e 

alimentadas dinâmicas relacionais de elevada qualidade entre os profissionais dos vários patamares 

hierárquicos. Deve-se também deixar claro a existência do risco de ruptura desta relação, que até 

aqui era dada como segura – no sentido da sua existência apriorística – por se tornar mais difícil a 

interação entre todas as partes e o aumento de dificuldade de adaptação a este novo contexto 

(Contreras et al., 2020). 

Até porque este tem sido um dos mais populares e estudados construtos na psicologia 

(French et al., 2018), tendo gerado mais de 1200 estudos até à data (Eisenberger et al., 2020) e 

mostrado a sua forte pertinência para o estudo das relações entre colaboradores, chefias e o 
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funcionamento das organizações (Cunha, 2011), não será de estranhar que se defenda que o 

primeiro momento de atenção para o estudo desta temática deva ser colocado ao nível dos 

fenómenos das trocas sociais (Kim et al., 2016). Não só porque, a par de meios físicos e materiais, 

também recorre à transação de materiais psicológicos que influenciam diretamente a qualidade das 

relações, reações afetivas positivas e atitudes para com os pares e hierárquicas (Holland et al., 2017, 

como citado por Jolly et al., 2021), mas também porque contribui para a promoção de melhorias 

no desempenho profissional e como barreira ao stress provocado pelos diversos desafios da vida 

do sujeito (Viswesvaran et al., 1999, como citado por Jolly et al., 2021). 

Contudo e para melhor entendimento da Percepção de Suporte Organizacional1 é 

importante olhamos primeiro para a Teoria das Trocas Sociais (Cunha et al., 2011). Esta teoria 

pode ser entendida como uma relação que se estabelece entre sujeitos e que surge com um objetivo 

último de maximização de ganhos para ambas as partes (Blau, 1964, como citado por Eisenberger 

& Stinglhamber, 2011). Podem ser assim entendidas como ações voluntárias e positivas, 

desempenhadas com a expetativa (mesmo que esta ocorra ao nível do inconsciente) da existência 

de um retorno no futuro e para a qual também se estabelece um sentido de retribuição (Cunha et 

al., 2011). 

A importância destes fenómenos no contexto que nos interessa aqui – o organizacional - 

estabelece-se no contrato tácito e real que existe entre o trabalhador e a empresa: o primeiro troca 

o seu desempenho e dedicação por benefícios - que espera inicialmente serem materiais e tangíveis 

- entregues pela organização, mas também socioemocionais, por via do reconhecimento do seu 

mérito, empenho e estima (Blau, 1964, como citado por Eisenberger et al., 1986).  

De uma forma mais específica, a Percepção do Suporte Organizacional surge enquanto 

construto pela mão de Eisenberg e colegas em 1997 (Eisenberg et al., 1997) na sequência da 

elaboração da Teoria Geral do Suporte Organizacional que já tinha sido anteriormente estabelecida 

pelo próprio (Eisenberg, 1996). De acordo com os autores, a Percepção do Suporte Organizacional 

traduz crenças globais desenvolvidas pelo trabalhador sobre a extensão em que a organização 

valoriza suas contribuições, mas também como cuida de seu bem-estar (Eisenberger et al., 1997). 

Esta interação resulta numa experiência profissional mais prazerosa e com manifestações de 

comportamento que refletem compromisso dos sujeitos para com o trabalho e com a organização 

 

1 Tradução direta da expressão inglesa ‘Perception of Organizational Support’, também usada no português 
como ‘Percepções de Suporte Organizacional’ ou ‘Apoio Organizacional Percebido’ (Cunha et al., 2011) 
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(Kurtessis et al., 2017) e tanto mais quanto percebam que esta está igualmente comprometida com 

eles (Siqueira, 2003). 

É sabido que a Percepção de Suporte Organizacional surge na relação com as empresas 

porque os trabalhadores obtêm destas uma parte das suas necessidades de aprovação, estima e 

validação da sua identidade social (Kurtessis et al., 2017), mas também porque esperam que se o 

seu desempenho ocorrer acima das expetativas, o reconhecimento que lhes é dado ocorra na 

mesma medida (Rhoades & Eisenberger, 2001), traduzindo-se numa ação de exercício de resposta 

positiva a valores morais do trabalhador que passa a contribui ativamente para os resultados 

organizacionais, embora por vezes o seja por receio de retaliação por não cumprimento da norma 

moral subjacente (Gouldner, 1960, como citado por Eisenberger & Stinglhamber, 2011). 

Para que estes efeitos ocorram existe obviamente um conjunto de antecedentes claros: A 

‘Justiça organizacional’, o ‘Suporte do supervisor’ e as ‘Recompensas e condições de trabalho’ 

(Rhoades & Eisenberger, 2001, como citado por Cunha et al., 2011): 

- Justiça: Na definição organizacional representa essencialmente a componente 

subjetiva de uma construção social – ou seja, a forma como os sujeitos percepcionam a 

demonstração de ações que respondam a princípios éticos e a forma como reagem a estas 

percepções – mesmo que estas reações sejam diferentes entre diferentes pessoas perante a 

mesma prática organizacional. 

- Apoio do supervisor: Consiste na generalização que é feita pelos trabalhadores 

sobre as ações benévolas praticadas pelas chefias diretas enquanto representantes da 

organização, no sentido em que estas percepções são assumidas como representativas da 

preocupação da própria organização como um todo. 

- Recompensas e condições de trabalho: são essencialmente a forma prática como 

as organizações manifestam o seu reconhecimento pelos trabalhadores e que permite a estes 

formarem opiniões e a sua percepção do suporte – benefícios, salários, promoções, 

formação, segurança e autonomia, assim como da promoção de fatores de redução de stress 

profissional, do conflito e da ambiguidade de papel.  

Destes antecedentes e como resultado de uma meta-análise, sabemos agora que os efeitos 

que surgem por existência de um bom suporte das hierarquias provocam um efeito-cascata que 

ocorre ao longo da cadeia hierárquica; este fenómeno promove o aparecimento de comportamento 

de reciprocidade, que chega inclusivamente a manifestar-se pelo cliente final das organizações, no 

sentido em que um bom suporte sentido pelas supervisões operacionais, suportadas por gestores 
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de topo que se sentem eles mesmos suportados, promove sentimentos de satisfação e 

comportamentos de lealdade nos clientes (Eisenberger et al., 2020). 

À luz do que foi descrito, não será de estranhar que as evidências empíricas mostrem que 

a Percepção de Suporte Organizacional surja positivamente relacionada com diversas variáveis que 

emergem como consequência desta e que se estabelecem como muito relevantes para o sucesso 

das organizações (Cunha et al., 2011). Alguns bons exemplos são encontrados no 

comprometimento afetivo (Eisenberger et al., 2001), na redução de absentismo (Eder and 

Eisenberger, 2008), no desempenho profissional (Shoss et al., 2013), na satisfação profissional 

(Caesens and Stinglhamber, 2014), como contributo para redução de burnout (Caesens et al., 2017) 

e da intenção de saída dos profissionais (Kurtessis et al., 2017). 

Outras condições que têm igualmente sido dadas como antecedente para se estabelecer a 

Percepção de Suporte Organizacional são a frequência, o elogio diferenciado e sinceridade com 

que as ações dos trabalhadores são reconhecidas (Blau, 1964, como citado por Eisenberger et al., 

1986), que surgem como fatores que contribuem para ampliar o desempenho por via dos processos 

benévolos que advém das trocas sociais (Ford et al. 2018).  

No sentido negativo há evidências que uma supervisão abusiva contribui para uma 

degradação dos efeitos da Percepção de Suporte Organizacional, principalmente se forem 

supervisores que representem com fidelidade a cultura manifestada de uma forma global pela 

organização “(Shoss et al. 2013, como citado por Eisenberger et al., 2020). 

Por ser um construto com forte associação a resultados atitudinais e comportamentais - e 

sabendo que os fatores culturais também desempenham um papel significativo na forma como 

estes surgem - estudos mais recentes têm também procurado observar os contextos em que os 

fenómenos relacionados com a Percepção de Suporte Organizacional emergem com maior 

prevalência e que efeitos promovem. Recentemente foi observado que em países ditos ocidentais, 

onde a relação dos trabalhadores com as organizações é tida como mais independente e com maior 

expetativa de reciprocidade, os resultados mostram que a Percepção de Suporte Organizacional 

está mais fortemente associada com processos relacionados com as trocas sociais, enquanto que 

nos países ditos orientais, a associação é mais forte com a identificação com a organização, 

provavelmente por estas serem culturas mais coletivistas (Rockstuhl et al., 2020).  

Notoriamente, quando à importância que já é reconhecida ao valor das trocas sociais, 

adicionamos os riscos de redução de desempenho que advém do distanciamento e falta de suporte 

social (Tejero, 2021), vai-se tornando cada vez mais evidente a importância da Percepção do 

Suporte Organizacional para os fatores de estabilidade e produtividade das organizações; mais 
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ainda se tomarmos em consideração como o próprio desenho do local de trabalho e a evolução 

para o meio digital do formato da comunicação entre os trabalhadores, conduzem a diferentes 

percepções psicológicas e emocionais dos contextos de socialização (Sokolic, 2022). 

Autoeficácia 

Albert Bandura foi o primeiro autor a abordar a temática do comportamento por via da 

relação da reciprocidade entre o conjunto dos três elementos ‘comportamento humano’, ‘fatores 

pessoais’ e ‘fatores ambientais’ (Pajares & Olaz, 2008, como citado por Balsan et al., 2020). Na obra 

por ele publicada Self-efficacy: Toward a unifying theory of behavior change (Bandura, 1977) surge a primeira 

definição de autoeficácia, que traduz a crença do indivíduo na sua própria capacidade de manifestar 

os comportamentos e executar as ações que permitem executar com sucesso as suas tarefas, algo 

que requer esforço e persistência (Bandura, 1997).  

A manifestação de autoeficácia reflete um aumento de confiança do indivíduo por via da 

sua percepção de competência e da capacidade de concluir as tarefas a que se propõe (Bandura, 

1990). Embora importante, esta confiança não surge como estritamente dependente do sucesso ou 

insucesso da tarefa, mas antes pela capacidade de autoavaliação do indivíduo, pela noção de 

adaptação e exercício de controlo sobre as suas próprias motivações, comportamentos e potencial 

de ação sobre meio social (Bandura, 1997).  

Os indivíduos que revelam uma elevada percepção de eficácia manifestam também uma 

elevada capacidade geral em superar desafios, um maior investimento de tempo e esforço na 

prossecução dos seus objetivos e na conclusão efetiva das tarefas em mão, ao contrário dos 

indivíduos com baixa percepção de eficácia, que se focam nos obstáculos que antecipam (ou 

somente acreditam que vão encontrar) e no que julgam ser as suas limitações (Bandura, 1997).  

A percepção de autoeficácia acaba assim por afetar o estado emocional geral do indivíduo, 

a forma como pensa e se comporta, pelo que não é de estranhar que na sua valência negativa surja 

associada a sentimentos pessimistas, ansiedade, depressão, baixa autoestima e menor capacidade 

de tomada de decisão, assim como a uma forma generalizada de ver o mundo como ameaçador e 

de difícil entendimento (Schwarzer & Hallum, 2008) 

Embora a autoeficácia remeta para um conjunto alargado de situações da vida psicossocial, 

Bandura (1999) alertou para não se procurar estabelecer expectativas exageradas no contributo do 

que está subjacente a estes fatores pessoais na ligação com todas as tarefas e para todos os 

contextos, essencialmente porque defende que não deve haver um entendimento determinista, nem 

prevalecente deste construto sobre todos os restantes efeitos multifatoriais do dia a dia do 
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indivíduo. Ainda assim, tem sido possível perceber que existe uma forte relação entre a autoeficácia 

e um conjunto alargado de fenómenos sociais, o que só por si resulta numa grande importância do 

estudo deste fenómeno no âmbito das temáticas ligadas à psicologia industrial e organizacional 

(Bandura, 1999). 

Numa meta-análise de 2017 a relevância da autoeficácia foi também demonstrada não só 

por via do grande número de ocorrências - tendo surgido em mais de 10.000 investigações nos 

últimos 25 anos – mas também pela amplitude de contextos organizacionais,  maior notoriedade 

em questões relacionadas com a formação, liderança, programas de acolhimento e ajustamento de 

novos trabalhadores na organização, avaliação de desempenho, avaliação do stress e identificação 

das suas causas, criatividade, negociação, processos de comportamento grupal (Judge et al., 2007).  

Muito embora a autoeficácia possa ser reconhecida por alguns autores como um construto 

que pode ser dividido em específico - ou seja, adaptado a um determinado domínio e situação – ou 

geral – que apresenta respostas idênticas na generalidade dos contextos (Gardner & Pierce, 1998; 

Judge et al., 2007), a verdade é que a abordagem generalista aplica-se na maioria das situação, sendo 

que tem sido comummente aceite que, simplesmente, os indivíduos que melhor percecionam o 

potencial da sua autoeficácia, são também os mesmos em que se estabelecem melhores critérios de 

correlação com resultados positivos nos diferentes desafios da sua existência, como o seu bem-

estar, a qualidade de vida e saúde mental ou física (Scholz et al., 2002).  

Apesar das potenciais diferentes formas de avaliar este fenómeno, um dos efeitos 

particularmente relevante para o presente estudo é a forte relação que a autoeficácia apresenta com 

o desempenho no trabalho (Stajkovic e Luthans, 1998). Nesse campo, a investigação também tem 

sido prolifera e tem apontado no sentido de esta ser uma característica pessoal que ajuda a prevenir 

consequências negativas do esforço prolongado (Blecharz et al., 2014), que ajuda na recuperação 

do stress associado às atividades profissionais (Hahn et al., 2011) e que facilita a adaptação do 

sujeito as mudanças organizacionais (Jimmieson et al., 2004) 

Mais recentemente, alguns estudos sobre o potencial de carreiras profissionais dinâmicas – 

ditas proteanas – têm indicado que a autoeficácia desempenha um papel importante no potencial de 

sucesso do indivíduo, não só pelo seu investimento na experiência vicariante (Chen et al., 2001), 

mas também por via da sua capacidade e facilidade de adaptação (Hirschi et al., 2017) e pelo 

potencial da predisposição para uma aprendizagem continua (Waters et al., 2015). Naturalmente é 

também de esperar que a autoeficácia surja como um forte contributo para as atividades 

relacionadas com o empreendedorismo (Nowiński et al., 2019). 
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Desempenho Individual de Trabalho 

Se, tal como enquadrado por Cunha e colaboradores (2011), uma organização é definida 

pelos objetivos conjuntos e pelo trabalho de pessoas que trabalham para esse fim, é também 

importante a condição destes objetivos serem relevantes e os resultados do trabalho serem 

observáveis, sob o risco de não poderem ser avaliados enquanto trabalho direcionado para o 

objetivo esperado (Campbell, 1990).  

É por isso natural que desde cedo na história do comportamento organizacional tenham 

surgido mecanismos de identificação das forças e fraquezas do desempenho. Alguns autores 

defendem que os resultados de uma organização se tornam manifestos por via da eficiência (menor 

número de ações que resultem no máximo número de entregáveis), pela eficácia (qualquer input 

que conduza aos objetivos da organização, incluído tempo e energia dispendidos) e da pertinência 

das tarefas, medida pela comparação e concordância das ações visíveis, com os comportamentos 

esperados pelos gestores na aplicação da estratégia (Draghici, et al., 2014). 

Torna-se assim claro que a percepção do construto desempenho surge como forma de 

possibilitar o desenho e definição de ações de formação, melhoria de processos operacionais com 

finalidade de incrementar a produção, de acompanhamento do trabalhador e da tomada de decisão 

estratégica (Guion 1998). 

Contudo, a avaliação do desempenho de um trabalhador não fica completa apenas por via 

destas aferições, dado que esta é claramente multifatorial e até mesmo influenciada por diversos 

fatores externos ao próprio sujeito (Campbell & Wiernik, 2015) tornando-se assim de leitura 

complexa, pelo que esta deve ser feita cuidadosamente, com atenção ao contexto em que ocorre e 

com parcimónia (Motowidlo et al., 1997). 

Aliás, acrescentando conteúdo a esta condição multifatorial, o entendimento do que define 

o construto ‘desempenho’ surge historicamente também associado a muitos outros critérios, desde 

considerações relativas às necessidades dinâmicas do sujeito (Maslow, 1954), a questões centradas 

nas dinâmicas sociais e valor que a tarefa desempenhada tem para o próprio (Vroom, 1964), a 

critérios de motivação no trabalho relacionados com estímulos e desejos do sujeito (Hersey & 

Banchard, 1977), até à existência de comportamentos positivos relativamente ao trabalho (Carpini 

et al., 2017), entre outros. Pelo que o entendimento do desempenho como sendo algo relacionado 

com resultados de uma ação concreta, pode e deve ser associado também aos comportamentos 

que levam a que estes surjam (Campbell, 2012).  

Uma coisa é certa, longe estão os dias em que o desempenho estava estritamente 

relacionado com produtividade (Koopmans et al., 2012) e, independentemente da dificuldade de 
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medir o desempenho, a investigação avançou no sentido de identificar e caracterizar melhor este 

fator crítico de sucesso para as organizações (Griffin, et al. 2007), provado que é precedente aos 

critérios de eficácia e eficiência operacional relacionados com a ação direta dos trabalhadores e 

amplamente demonstrada a importância deste para a continuidade das organizações (Kim & 

Ployhart, 2014).  

Foram vários os modelos conceptuais que de uma forma mais específica foram 

desenvolvidos no sentido de medir desempenho profissional, mas os mais relevantes para o 

presente trabalho são sem dúvida os que primeiro tomaram em consideração que o valor do 

desempenho surge principalmente pela ação direta do individuo (Campbell, 1990).  

Contudo, independentemente do grande número de estudos que foram sendo feitos, 

Campbell e Wiernik (2015) afirmaram que ainda não tinha sido encontrada concordância na forma 

de medir desempenho individual de trabalho e que inclusivamente muitos dos estudos no passado 

remetiam para dimensões que não avaliavam convenientemente  o construto (ou até de todo); mas 

afirmam também que havia consenso em o definir como aquilo que é demonstrado manifestamente 

pelos indivíduos, pelas ações que tomam e como contribuem para os objetivos da organização 

(Campbell & Wiernik, 2015).  

Sobre esta temática, a forma como é medido o desempenho individual de trabalho também 

foi sofrendo uma evolução ao longo dos tempos (Abun et al., 2022): 

- Ainda antes de existirem modelos mais complexos, Organ (1988) já tinha sugerido que os 

comportamentos de cidadania organizacional deviam ser tomados em consideração como um 

critério principal de avaliação, por serem ações voluntárias, não incluídas na descrição de funções, 

mas muito importantes para o funcionamento da organização. 

- A proposta de Campbell (1993) é que existem 8 componentes da estrutura do construto 

que devem tomados em consideração: proficiência técnica relacionada com a função, proficiência 

técnica não específica para a função, comunicação, demonstração de esforço e iniciativa, disciplina 

pessoal, facilitação de desempenho em equipa, capacidade de supervisão/liderança e capacidade de 

gestão/administração. 

- Motowidlo e colaboradores (1997) propuseram a existência de duas dimensões, sendo a 

primeira o Desempenho Técnico – que remete para as atividades do sujeito que estão relacionadas 

com a produção de produtos ou serviços – e a segunda o Desempenho Contextual – que remete 

para as atividades que contribuem para que o desempenho técnico funcione correta e 

eficientemente. 
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- A inclusão de medidas para comportamentos negativos, surge pela primeira vez pela 

contribuição de Bennett e Robinson (2000), que os designam como Comportamentos 

Contraproducentes e indicam fazer parte do desempenho individual de trabalho; definem estes 

comportamentos como aqueles que prejudicam os restantes trabalhadores e aqueles que 

prejudicam ativamente a empresa. 

- Mais tarde Campbell (2012) veio a atualizar o seu estudo de 1993 e passou a incluir novas 

ideias para medir o construto, como a comunicação, a iniciativa, a persistência, o esforço 

(consciente), comportamentos contraproducentes no trabalho, assim como o desempenho 

contextual de liderança, de gestão e comportamentos relacionados com relação em equipa. 

Contudo é no estudo de Koopmans e colaboradores (2012) que se tem encontrado a base 

teórica mais consensual para a mensuração do desempenho individual de trabalho, incluindo as 

ideias de Organ, Motowidlo e Campbell (Abun et al., 2022).  

O instrumento que acabou então por ser desenvolvido e proposto pelos autores - 

Individual Work Performance Questionnaire (Koopmans et al., 2014) tenta também oferecer 

alguma segurança relativamente a questões metodológicas, procurando assegurar pelo menos duas 

condições essenciais para uma aferição correta. A primeira, independentemente de várias 

desvantagens relacionadas com os vieses relativos ao próprio sujeito, é a autoavaliação: por permitir 

acesso a medidas que são habitualmente difíceis de obter nas organizações (ultrapassando até 

mesmo os habituais critérios de confidencialidade), porque os sujeitos podem (ao contrário de 

outros avaliadores) aceder aos seus próprios comportamentos e porque se anulam os efeitos de 

interferência causados pelo avaliador (como o efeito Halo); A segunda está relacionada com o nível 

de especificidade esperada da relação entre a variável preditora e a variável critério, defendendo 

que esta metodologia é aceitável por se assumir que a capacidade de predição pretendida está 

centrada nas características do  próprio indivíduo e que o critério que se pretende observar é o seu 

desempenho (Ramos-Villagrasa et al., 2019) 

Em termos teóricos os autores defendem que a medição do desempenho individual de 

trabalho pode ser acedida por apenas 3 subdimensões:  

- O Desempenho de Tarefa: a sua definição pode tão simplesmente remeter para a 

conclusão das responsabilidades e deveres associados a um trabalho específico (Murphy, 1989), 

para a eficácia com que o trabalhador leva a cabo as suas atividades, que por sua vez contribuem 

diretamente para os objetivos técnicos da organização Borman & Motowidlo (1993), mas também 

tem sido definido como a quantidade e qualidade do trabalho desempenhado (Welbourne et al., 

1998). Os autores do IWPQ resumem que o Desempenho de Tarefa inclui comportamentos 
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dirigidos à conclusão da tarefa, a actualização do conhecimento, planeamento e organização 

(Koopmans et al. 2012). A sua medição é efetuada por aferição se o trabalhador detém as 

competências técnicas adaptadas para a sua função (Harrison et al., 2006); ou seja, é o que Campbell 

(1990) defendia como sendo a proficiência técnica.  

- O Desempenho Contextual: de acordo com Borman e Motowidlo (1993) é caracterizado 

pelo entusiasmo persistente e esforço que o sujeito coloca a favor de completar as suas tarefas com 

sucesso, assumindo também tarefas que não habitualmente suas, colaborando e ajudando os 

colegas, seguindo, aplicando e divulgando regras e procedimentos da organização. De uma forma 

simplificada os autores do IWPQ defendem que são comportamentos proativos que o trabalhador 

assume, em que agindo para além da sua descrição de funções e das tarefas que são dele esperadas, 

contribui para a melhoria do ambiente organizacional, social e psicológico da organização 

(Koopmans et al. 2012). Doğru (2019) acrescenta que este comportamento positivo e voluntarioso 

tem, contudo, uma expetativa de recompensa. Aliás, este construto já tinha em tempo sido 

identificado por Organ (1988) como característico de um comportamento de cidadania 

organizacional, propondo mesmo que este tipo de ações devia ser considerado como uma 

componente importante do Desempenho de Tarefa (Organ, 1988). 

- Comportamentos Contraproducentes: este construto engloba um conjunto de atitudes 

que, embora manifestadas conscientemente pelo trabalhador, têm uma agenda oculta e 

desconhecida para os restantes colegas (Abun et al., 2022). Estes comportamentos são invocados 

pelo trabalhador no sentido de prejudicar o bem-estar da organização (Spector et al., 2006) e 

incluem, por exemplo, o furto e agressão (Robinson & Bennett, 1995), a destruição de bens 

materiais, o presenteísmo ou o abuso de substâncias (Koopmans et al. 2012). Estes 

comportamentos prejudiciais são por vezes dirigidos especificamente às pessoas que trabalham na 

organização (Koopmans et al. 2012). 
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ANEXO B – Modelo de Investigação 

Figura 2 

Representação gráfica integral do modelo de investigação 

 

Figura 3 

Representação gráfica do diagrama estatístico de acordo com Hayes (2018) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

W – primary moderator 
Z – secondary moderator 
X – antecedent variable 
Y – consequent variable 
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ANEXO C – Variáveis Demográficas 

 

Tabela 1 

Estatística Descritiva das variáveis sociodemográficas 

 
Variável Frequência Percentagem 
Sexo Feminino 580 68,90 

Masculino 262 31,12 
Modalidade de 
de Trabalho 

Híbrida 127 15.10 
Teletrabalho 715 84,90 

 
 

Variável Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 
Idade 18 63 36,26 8,46 
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ANEXO D - Instrumento de Pesquisa 

Autoeficácia, desempenho e características da função 

Este estudo tem como objetivo contribuir para a investigação científica na área de Psicologia Social e das 

Organizações e surge enquadrado na elaboração de uma dissertação para obtenção do grau de mestre no 

ISPA - Instituto Universitário de Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida. 

A sua participação, na resposta ao mesmo, demora aproximadamente 10 minutos e consiste no 

preenchimento de um questionário constituído por três blocos de perguntas sobre os tópicos em estudo e 

recolha de dados sociodemográficos. 

Não existem respostas corretas nem erradas, o que interessa é a sua opinião, por isso pedimos que 

responda da forma mais sincera e espontânea possível. 

Agradecemos desde já a sua disponibilidade e colaboração! 

 

Consentimento Informado 

O investigador assegura confidencialidade, anonimato das respostas e garante que o tratamento dos 

dados recolhidos respeitará o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados. Assume, ainda, o 

compromisso que a informação recolhida será utilizada exclusivamente no âmbito do presente estudo, não 

havendo prejuízo para os participantes. 

A sua participação é voluntária e desejada, pelo que poderá desistir a qualquer momento sem qualquer 

prejuízo associado. 

 

Bloco 1 
Por favor, avalie as afirmações seguintes numa escala de 1 a 5, sendo que 1 corresponde a 'Discordo 
totalmente' e 5 corresponde a 'Concordo totalmente' 

1. Quando me deparo com tarefas difíceis tenho a certeza que as vou concluir. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 Concordo totalmente 

2. No geral considero que consigo obter os resultados que são importantes para mim. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 Concordo totalmente 

3. Vou ser capaz de superar muitos desafios com sucesso. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 Concordo totalmente 

4. Acredito que consigo desempenhar muitas tarefas diferentes de forma eficaz. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 Concordo totalmente 

5. Em comparação a outras pessoas eu consigo executar a maioria das tarefas muito bem. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 Concordo totalmente 

6. Mesmo quando as circunstâncias são difíceis eu consigo desempenhos muito bons. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 Concordo totalmente 

. 
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Bloco 2 
 

Avalie as afirmações seguintes numa escala de 1 a 7, sendo que os valores têm a seguinte correspondência: 

1 Discordo totalmente / 2 Discordo bastante / 3 Discordo um pouco / 4 Não discordo nem concordo / 5 
Concordo moderadamente / 6 Concordo bastante / 7 Concordo totalmente 

 
1. A empresa onde trabalho valoriza o meu contributo para o bem-estar institucional. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 6 7 Concordo totalmente 

2. A empresa onde trabalho não aprecia devidamente o meu esforço profissional. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 6 7 Concordo totalmente 

3. A empresa onde trabalho ignora os meus protestos. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 6 7 Concordo totalmente 

4. A empresa onde trabalho preocupa-se realmente com o meu bem-estar. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 6 7 Concordo totalmente 

5. Mesmo que desempenhasse o meu trabalho o melhor possível, a empresa onde trabalho não 

se iria aperceber. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 6 7 Concordo totalmente 

6. A empresa onde trabalho preocupa-se com a minha satisfação profissional. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 6 7 Concordo totalmente 

7. A empresa onde trabalho demonstra muito pouca preocupação por mim. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 6 7 Concordo totalmente 

8. A empresa onde trabalho preza a minha realização profissional. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 6 7 Concordo totalmente 

.. 

 

Bloco 3 
 

Na sua relação com o trabalho, pensando nos últimos 3 meses, assinale a opção que melhor descreve a sua 
opinião numa escala de 1 a 5, em que: 1 Raramente / 2 Às vezes / 3 Regularmente / 4 Quase sempre / 5 
Sempre 

1. Consegui planear o meu trabalho de forma a concluí-lo atempadamente. 

Raramente 1 2 3 4 5 Sempre 

2. Tive sempre em mente os resultados que tinha de atingir no meu trabalho. 

Raramente 1 2 3 4 5 Sempre 

3. Consegui definir prioridades. 

Raramente 1 2 3 4 5 Sempre 

4. Fui eficiente na forma como desempenhei o meu trabalho. 

Raramente 1 2 3 4 5 Sempre 

5. Fiz uma boa gestão do meu tempo. 

Raramente 1 2 3 4 5 Sempre 



 66 

6. Por minha iniciativa, comecei novas tarefas assim que terminei as antigas. 

Raramente 1 2 3 4 5 Sempre 

7. Iniciei tarefas desafiantes assim que estas surgiram. 

Raramente 1 2 3 4 5 Sempre 

8. Empenhei-me em manter atualizadas as minhas competências relacionadas com o meu trabalho. 

Raramente 1 2 3 4 5 Sempre 

9. Encontrei soluções criativas para novos problemas. 

Raramente 1 2 3 4 5 Sempre 

10. Assumi responsabilidades suplementares. 

Raramente 1 2 3 4 5 Sempre 

11. Procurei continuamente novos desafios no meu trabalho. 

Raramente 1 2 3 4 5 Sempre 

12. Participei ativamente em reuniões e/ou debates. 

Raramente 1 2 3 4 5 Sempre 

13. Reclamei de pequenas questões relacionadas com o trabalho na empresa onde exerço funções. 

Raramente 1 2 3 4 5 Sempre 

14. No trabalho tornei os problemas maiores do que realmente eram. 

Nunca 1 2 3 4 5 Frequentemente 

15. Concentrei-me nos aspetos negativos das situações no trabalho em vez dos positivos. 

Nunca 1 2 3 4 5 Frequentemente 

16. Falei com os meus colegas sobre os aspetos negativos do meu trabalho. 

Nunca 1 2 3 4 5 Frequentemente 

17. Falei com pessoas de fora da empresa onde exerço funções sobre os aspetos negativos 

do meu trabalho. 

Nunca 1 2 3 4 5 Frequentemente 

. 

 

Bloco 4  
Idade:  _____________ 

Sexo: ______________ 

Quanto tempo diria que esteve a trabalhar em regime de teletrabalho,  
em média, nos últimos 3 meses?  

 Estive sempre em teletrabalho 

 Mais de 80% do tempo 

 Cerca de 50% do tempo 

 Menos de 20% do tempo 

 Estive sempre nas instalações da empresa 
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ANEXO E – Comunicação e convite de Participação às Organizações 

Boa tarde xxx, 
  
Agradeço desde já a vossa participação e ajuda em tornar mais robusto este estudo. 
Tal como combinado junto anexo uma versão em PDF para vossa consulta, assim como o link [link] da 
versão final do questionário que poderão passar nas vossas equipas. 
  
O artigo centra-se na avaliação de fenómenos psicológicos e organizacionais em contexto de 
teletrabalho. Tem como objetivo central a medição do potencial moderador da percepção de suporte 
social na relação entre a autoeficácia do trabalhador e a forma como este avalia a sua performance. 
 
Espera-se que o resultado ajude na identificação de estratégias que melhorem indicadores de 
performance, maior estabilidade do profissional e contribua para mecanismos de supervisão mais 
eficazes. 
  
A participação está aberta a trabalhadores de qualquer área de Customer Service (front-office, back-
office, etc) e a todos os níveis hierárquicos. A participação é rápida e feita online. 
 
Enquanto investigador estou disponível para qualquer esclarecimento por via do email [email] ou pelo 
telefone [telefone]. 
  
Caso encontrem utilidade e por forma a simplificar a comunicação, proponho um pequeno texto (abaixo) 
que explica o objetivo e apresenta o questionário. 
  
Por fim pedia-vos que me alertassem quando tiverem data previstas para a divulgação. 
Uma vez mais muito obrigado 
  
Cumprimentos 
Paulo Ferreira 
  
 
Título: Estudo académico sobre características do profissional e da sua profissão 
  
Olá, 
Vimos por este meio pedir a sua participação num estudo académico na área de Psicologia Social e das 
Organizações. A sua participação é anónima, não demora mais do que alguns minutos e, embora seja 
voluntária, será muito valorizada por ser um contributo generoso para a investigação científica. 
 
Agradecemos desde já a sua disponibilidade e colaboração. 
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ANEXO F – Análise de Fatores 

 

Tabela 3   

Variância total explicada – Autoeficácia 

 
Nota: Método de Extração - análise de Componente Principal. 

 

Tabela 4   

Variância total explicada – Percepção de Suporte Organizacional 

 
Nota: Método de Extração - análise de Componente Principal. 
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Tabela 5  

Variância total explicada – Desempenho Individual de Trabalho 

 
Nota: Método de Extração - análise de Componente Principal. 
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ANEXO G – Avaliação Impacto das Variáveis Sociodemográficas 

nas Variáveis em Estudo 

Tabela 8   

Correlação de Pearson entre as variáveis em estudo  

Variáveis 1 2 3 4 5 6 7 8 

1. Idade 1        

2. Modalidade de Trabalho .059 1       

3. Autoeficácia .089** .021 1      

4. Percepção de Suporte Organizacional .058 -.020 .269** 1     

5. Desempenho Individual de Trabalho -.031 .025 .567** .057 1    

6. Desempenho de Tarefa .089* .059 .698** .280** .741** 1   

7. Desempenho Contextual .043 .030 .609** .234** .842** .655** 1  

8. Comportamentos Contraproducentes -.194** -.037 -.167** -.405** .425** -.145** .009 1 

 
Nota: ** A correlação é significativa ao nível 0,01 (2 extremidades); * A correlação é significativa 
ao nível 0,05 (2 extremidades). 
 

Tabela 9   

Teste de Amostras Independentes – Variável Sexo  
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ANEXO H – Teste de Hipótese - Tabelas de resultados estatísticos 

 

Tabela 10 

Modelo da moderação moderada com análise de caminhos para Desempenho de Tarefa 

Análise dos caminhos b se t p LLCI ULCI 
AE 1.532 .305 5.026 .000 .934 2.131 
PSO .879 .307 2.864 .004 .277 1.482 
MT 2.064 .685 3.011 .003 .719 3.409 
AExPSO -.197 .071 -2.762 .006 -.337 -.057 
AExMT -.480 .166 -2.894 .004 -.806 -.154 
PSOxMT -.478 .167 -2.868 .004 -.805 -.151 
AExPSOxMT .113 .039 2.915 .004 .037 .189 

 

Tabela 11 

Análise da interação condicional nos diferentes níveis dos moderadores para Desempenho de Tarefa 

POS MT Effect se t p LLCI ULCI 
3.031 1 .798 .073 10.862 .000 .654 .942 
3.031 2 .660 .033 19.893 .000 .595 .725 
4.485 1 .676 .073 9.278 .000 .533 .819 
4.485 2 .702 .030 23.679 .000 .644 .760 
5.939 1 .554 .101 5.465 .000 .355 .752 
5.939 2 .744 .044 16.821 .000 .657 .831 

 
Nota: O moderador POS surge caraterizado pelos níveis associados a +1SD, média e -1SD; o 
moderador MT surge caracterizado pela sua condição dicotómica. 
 

Tabela 12 

Modelo da moderação moderada com análise de caminhos para Desempenho de Contexto 

Análise dos caminhos b se t p LLCI ULCI 
AE .861 .422 2.039 .042 .032 1.690 
PSO .736 .425 1.729 .084 -.099 1.570 
MT 1.149 .949 1.211 .226 -.714 3.013 
AExPSO -.118 .099 -1.193 .233 -.312 .076 
AExMT -.149 .230 -.649 .517 -.600 .302 
PSOxMT -.471 .231 -2.043 .041 -.924 -.018 
AExPSOxMT .087 .054 1.617 .106 -.019 .192 

 
Nota: O teste de interação incondicional de AExPSOxMT não é estatisticamente significativo, 
pelo que não se prosseguiu com o teste de efeito da interação condicional dos moderadores 
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Tabela 13 

Modelo da moderação moderada com análise de caminhos para Comportamentos Contraproducentes 

Análise dos caminhos b se t p LLCI ULCI 
AE 1.480 .521 2.841 .005 .457 2.503 
PSO 1.696 .525 3.232 .001 .666 2.726 
MT 3.569 1.171 3.047 .002 1.27 5.868 
AExPSO -.420 .122 -3.451 .001 -.659 -.181 
AExMT -.782 .284 -2.757 .006 -1.338 -.225 
PSOxMT -.973 .285 -3.418 .001 -1.532 -.414 
AExPSOxMT .210 .066 3.173 .002 .080 .340 

 
 

Tabela 14 

Análise da interação condicional nos diferentes níveis dos moderadores para Comportamentos Contraproducentes 

POS MT Effect se t p LLCI ULCI 
3.031 1 .061 .126 .483 .629 -.186 .307 
3.031 2 -.085 .057 -1.494 .136 -.196 .027 
4.485 1 -.245 .124 -1.971 .049 -.49 -.001 
4.485 2 -.085 .051 -1.681 .093 -.185 .014 
5.939 1 -.551 .173 -3.184 .002 -.891 -.211 
5.939 2 -.086 .076 -1.133 .257 -.234 .063 

 
Nota: O moderador POS surge caraterizado pelos níveis associados a +1SD, média e -1SD; o 
moderador MT surge caracterizado pela sua condição dicotómica. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


